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GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL Nº 2213/2022 DE 27 DE OUTUBRO DE
2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2213/2022

DE 27 DE OUTUBRO DE 2022.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE
GUARANTÃ DO NORTE/MT, À FORMALIZAR CONVÊ-
NIO COM CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Guaran-
tã do Norte/MT, a formalizar Convênio com Consórcio In-
termunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixoto, com
repasse financeiro, conforme Anexo Único.

§ 1º - A finalidade do repasse de recurso financeiro ao Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Pei-
xoto destina-se ao custeio de despesas com a contratação
de exames tomografia eletivos e de urgência.

ARTIGO 2º - Para celebração do Termo de Convênio com
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto, serão necessários o repasse de aproximadamente
R$ 133.764,00 (cento e trinta e três mil e setecentos e ses-
senta e quatro reais) anual, para a manutenção do termo
do convênio, sendo o valor de R$ 111,47 (cento e onze re-
ais e quarenta e sete centavos), conforme PPI (Programa-
ção Pactuada e Integrada) do SUS (Sistema Único de Saú-
de).

§ 1º - O repasse de que trata o caput deste artigo, será di-
vidido e repassado em 12 (doze) parcelas mensais, confor-
me prestação de contas de relatório mensal dos exames
realizados.

ARTIGO 3º - Está Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 27 dias do mês de outubro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1651/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

ANEXO ÚNICO

MINUTA TERMO DE CONVÊNIO Nº. XXXX/2022

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM O MUNICIPIO
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT E O CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO
PEIXOTO, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

O MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE - ESTADO DE
MATO GROSSO, entidade de direito público interno, devi-
damente inscrito no CNPJ sob o nº. 03.239.019./0001-83,
com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Rua olivei-
ras, n 130, Jardim Vitoria, na Cidade de Guarantã do Norte/
MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ERI-
CO STEVAN GONÇALVES, brasileiro, viúvo, empresário,
portador do RG nº. 58003417-SESP/PR, inscrito no CPF
sob nº. 003.944.799-55, residente e domiciliado na Aveni-
da Mato Grosso, nº. 104, Bairro Jardim Araguaia, na Ci-
dade de Guarantã do Norte/MT, denominado de CONCE-
DENTE, e o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SÁUDE
DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, associação pública
sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o nº. 02.997.711/
0001-08, com sede a Travessa Bartolomeu Dias, nº. 269,
Bairro Alvorada, na Cidade de Peixoto de Azevedo/MT,
neste ato representado pelo Presidente, o Sr. PASCOAL
ALBERTON, brasileiro, casado, portador da CIRG nº.
3.700.571-1, SSP/PR, inscrito no CPF sob nº.
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502.469.339-68, residente e domiciliado na Rua das Man-
gueiras, nº. 161, Bairro Centro, na Cidade de Terra Nova
do Norte/MT, ora denominado de CONVENENTE resolvem
celebrar o presente Convênio conforme as cláusulas a se-
guir explicitadas, ficando, desde já, o presente instrumento
vinculado às normas legais vigentes, em especial à Lei nº.
11.107, de 6 de abril de 2006 e ao Decreto nº. 6.017, de 17
de janeiro de 2007, e, no que couber, à Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. Constitui objeto do presente Convênio a consecução
das ações previstas em Lei, que autoriza o ingresso no
Consórcio, bem como das demais normas estatutárias aos
serviços de assistência à saúde a ser realizado pelo Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Pei-
xoto, do qual ser refere à FINALIDADE DE REPASSE DE
RECURSO FINANCEIRO AO CONSORCIO INTERMUNI-
CIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO
PARA REALIZAÇÃO DE CUSTEIO DE DESPESAS COM
A CONTRATAÇÃO DE EXAMES TOMOGRAFIA ELETI-
VOS E DE URGÊNCIA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR.

2. A fixação do valor total será de até R$ 133.764,00 (cento
e trinta e três mil e setecentos e sessenta e quatro reais),
anual, para a manutenção do termo do convênio e será di-
vidido e repassado em 12 (doze) parcelas iguais e sucessi-
vas mensalmente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO.

3. O valor do presente Convênio, constante na clausula se-
gunda, será pago até o último dia de cada mês impreteri-
velmente. Sendo que as 12 (doze) parcelas dos meses de
setembro de 2022 a agosto de 2023 será pago a quantida-
de de tomografia realizadas, sendo que cada tomografia e
no valor R$ 111,47 (cento e onze e quarenta e sete centa-
vos).

PARAGRAFO ÚNICO: O valor das parcelas mensais, con-
forme consta na clausula segunda, será depositado na
conta corrente nº. 13.733-2 agência 5916-1 do Banco do
Brasil S/A de titularidade do Consorcio Intermunicipal
de Saúde a Região do Vale do Peixoto.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO.

4. O valor a ser pago mensalmente pela concedente à Con-
venente correrá à conta da dotação orçamentária específi-
ca.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO.

5. O presente Convênio terá sua vigência contada a partir
da data de sua assinatura até 31 DE JULHO DE 2023, po-
dendo ser aditivado em comum acordo das partes.

5.1. O CONCEDENTE prorrogará “de ofício” a vigência
deste Termo de Convênio, quando der causa ao atraso na
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato pe-
ríodo do atraso verificado.

CLÁUSULA SEXTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO.

6. O presente Convênio poderá ser:

I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes res-
ponsáveis somente pelas obrigações e auferindo as van-
tagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença.

II - Rescindido, independente de prévia notificação ou inter-
pelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorre-
ção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que
enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO ÚNICO. A rescisão do Convênio, quando re-
sulte danos ao erário, ensejará a instauração de Tomada
de Contas Especial.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESTITUIÇÃO DE RECUR-
SOS.

7. Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia,
da rescisão ou da extinção deste Convênio, o CONVENEN-
TE, no mesmo prazo estabelecido para a prestação de con-
tas, sob pena de imediata instauração de Tomada de Con-
tas Especial, obriga-se a recolher em favor do Concedente:

I - O eventual saldo remanescente dos recursos financei-
ros, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas aplica-
ções financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pac-
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tuado, ainda que não tenha havido aplicação, informando o
número e a data do Convênio;

II - O valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado
monetariamente e acrescido de juros legais, na forma da
legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Muni-
cipal, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos:

a) Quando não for executado o objeto do Convênio;

b) Quando não for apresentada a prestação de contas no
prazo fixado neste instrumento; e

c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diver-
sa da estabelecida neste Convênio.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES.

8.1 - Compete à concedente:

a) Efetuar o pagamento do valor mensal, conforme consig-
nado na cláusula segunda, até o último dia de cada mês,
impreterivelmente;

b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar, sistematicamente, a
execução do objeto deste Convênio, comunicando ao
CONVENENTES quaisquer irregularidades decorrentes do
uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem
técnica ou legal, bem como suspender a liberação de recur-
sos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente
para saneamento ou apresentação de informações e escla-
recimentos;

c) Analisar a prestação de contas relativa a este Convênio,
emitindo parecer conclusivo sobre sua aprovação ou não,
além de avaliar os resultados alcançados, inclusive no que
diz respeito à qualidade dos serviços conveniados com
emissão de relatórios;

d) Notificar o CONVENENTE quando não apresentada a
prestação de contas dos recursos aplicados ou constatada
a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e ins-
taurar, se for o caso, a Tomada de Contas Especial.

8.2 - Compete ao Convenente:

a) Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com
o Plano de Trabalho aprovados pelo CONCEDENTE, ado-
tando todas as medidas necessárias à correta execução
deste Convênio;

b) Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho
exclusivamente no objeto do presente Convênio;

c) Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à conse-
cução do objeto pactuado no Convênio, inclusive os ser-
viços eventualmente contratados, observando a qualidade,
quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Traba-
lho;

d) Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos
projetos e da execução dos produtos e serviços convenia-
dos, em conformidade com as normas brasileiras e os nor-
mativos dos programas, ações e atividades, determinando
a correção de vícios que possam comprometer a fruição do
benefício pela população beneficiária, quando detectados
pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle;

e) Submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer pro-
posta de alteração do Plano de Trabalho aprovado, na for-
ma definida neste instrumento, observadas as vedações
relativas à execução das despesas;

f) Manter e movimentar os recursos financeiros de que
trata este Convênio em conta específica, aberta em ins-
tituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os
resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro,
aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, ex-
clusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas
as vedações constantes neste instrumento relativas à exe-
cução das despesas;

g) Manter os comprovantes originais das despesas arqui-
vados, em ordem cronológica, no próprio local em que fo-
rem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle in-
terno e externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da
data em que foi aprovada a prestação de contas e na hipó-
tese de digitalização, os documentos originais devem ser
conservados em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos do
julgamento das contas dos responsáveis concedentes pe-
lo Tribunal de Contas, findo o qual poderão ser incinerados
mediante termo;

i) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos
atos e fatos relativos à execução deste Convênio, para fins
de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resulta-
dos obtidos;

j) Facilitar a supervisão e a fiscalização do CONCEDENTE,
permitindo-lhe efetuar acompanhamento in loco e forne-
cendo, sempre que solicitado, as informações e os docu-
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mentos relacionados com a execução do objeto deste Con-
vênio, especialmente no que se refere ao exame da docu-
mentação relativa aos contratos celebrados;

k) Permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE
e dos órgãos de controle interno e externo, do fiscal e/ou
comissão fiscalizadora, a qualquer tempo e lugar, aos pro-
cessos, documentos e informações referentes a este Con-
vênio, bem como aos locais de execução do respectivo ob-
jeto;

l) Apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos
por meio deste Convênio, no prazo e forma estabelecidos
neste instrumento;

m) Apresentar todo e qualquer documento comprobatório
de despesa efetuada à conta dos recursos deste Convênio,
a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE,
sujeitando-se, no caso da não apresentação no prazo es-
tipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento
dispensado às despesas comprovadas com documentos
inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste
Termo de Convênio;

n) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza
trabalhista, fiscal, comercial e previdenciária, decorrentes
de eventuais demandas judiciais relativas a recursos hu-
manos utilizados na execução do objeto deste Convênio,
bem como por todos os encargos tributários ou extraordi-
nários que incidam sobre o presente Instrumento;

p) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimô-
nio público gerado pelos investimentos decorrentes do
Convênio, após sua execução, de modo a assegurar a sus-
tentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais às
quais se destina;

p) Manter o CONCEDENTE informado sobre situações que
eventualmente possam dificultar ou interromper o curso
normal da execução do Convênio e prestar informações
sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o respectivo
acompanhamento e fiscalização.

q) Permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de
controle interno e externo, o acesso à movimentação finan-
ceira da conta específica vinculada ao presente Convênio;

r) Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ile-
galidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo

fundada suspeita de crime ou de improbidade administrati-
va, cientificar o Ministério Público;

s) Garantir a manutenção da capacidade técnica e operaci-
onal necessária ao bom desempenho das atividades.

t) Cumprir os dispositivos constitucionais e da jurisprudên-
cia nacional em relação às compras e contratações, em es-
pecial às pertinentes à Licitação Pública, quando for o ca-
so.

CLÁUSULA NONA - DAS VEDAÇÕES.

9. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do
ajuste:

I - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos
em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Traba-
lho;

II - Vincular/pagar com recursos do presente convênio des-
pesas realizadas em data anterior à vigência deste;

III - Efetuar pagamento em data posterior à vigência deste
Termo de Convênio, salvo se expressamente autorizado
pela autoridade competente do CONCEDENTE e desde
que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante sua
vigência;

IV - Atribuir vigência ou efeitos financeiros retroativos ao
presente instrumento;

V - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros
ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere
às multas, se decorrentes de atraso na transferência de re-
cursos pelo CONCEDENTE, e desde que os prazos para
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados
no mercado;

VI - É expressamente vedada a realização de pagamento
em espécie ou por meio de cheque;

VII - É vedada a realização de saques na conta deste con-
vênio;

VIII - É vedada a movimentação de recursos financeiros por
outros meios que não seja o eletrônico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO.

10.1. Incumbirá ao CONCEDENTE exercer as atribuições
de acompanhamento, fiscalização e avaliação das ações
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constantes no Plano de Trabalho, de forma suficiente para
garantir a plena execução do objeto, sendo a Comissão
de Monitoramento e Avaliação a responsável por desempe-
nhar este papel, conforme Portaria nº. 388 de 03 de março
de 2022.

10.2. O CONVENENTE é responsável pelos danos causa-
dos diretamente à Administração ou a terceiros, decorren-
tes de sua culpa ou dolo na execução deste convênio, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-
ção ou o acompanhamento pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES.

11. Será objeto de Termo Aditivo qualquer alteração julga-
da necessária pelos signatários, do presente Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE
CONTAS PARCIAL E FINAL.

12.1. A Prestação de Contas Parcial deverá ser apresenta-
da, TRIMESTRALMENTE, e deverá ocorrer em até 30 (trin-
ta) dias após o pagamento da última parcela repassada,
acompanhada dos seguintes documentos:

I - Relatório de Execução do Objeto;

II - Documentos comprobatórios da execução do objeto
(notas fiscais, comprovantes de pagamentos e outros do-
cumentos pertinentes);

II - Relatório de Execução Financeira;

III - Extratos Bancários;

IV - Relatório de Gestão das ações executadas com os re-
cursos repassados por meio do presente convênio.

12.1.2. Deverá constar nos documentos comprobatórios
destacados no inciso II referência expressa ao presente
convênio.

12.2. A Prestação de Contas Final deverá ser apresentada
até o dia 31 de agosto de 2023, e compreenderá a apre-
sentação dos seguintes documentos: Relatório de Execu-
ção do Objeto; Relatório de Execução Financeira; Extra-
tos Bancários e Relatório de Gestão das ações executadas
com os valores repassados por meio do presente convênio
referentes às parcelas repassadas no último trimestre, bem
como compreenderá relatório consolidado das prestações
de contas dos trimestres anteriores.

§ 1º - Quando a prestação de contas não for encaminhada
no prazo estabelecido neste instrumento, o CONCEDENTE
estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias
para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, in-
cluídos os rendimentos da aplicação no mercado financei-
ro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de
mora, na forma da lei.

§ 2º - Se o CONVENENTE não apresentar a prestação de
contas, nem devolver os recursos, o CONCEDENTE regis-
trará a inadimplência por omissão do dever de prestar con-
tas, e instaurará Tomada de Contas Especial sob aquele
argumento e adoção de outras medidas para reparação do
dano ao erário;

§ 3º - O CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da
prestação de contas, cuja análise será oportunamente com
base na documentação apresentada, não se equiparando a
auditoria contábil, e terá por fim atestar ou não a conclusão
da execução do objeto, bem como a verificação dos docu-
mentos relacionados.

§ 4º - O CONVENENTE deverá ser notificado previamente
sobre as irregularidades apontadas na análise da presta-
ção de contas;

§ 5º - Caso a prestação de contas não seja aprovada, exau-
ridas todas as providências cabíveis para regularização da
pendência ou reparação do dano, o CONCEDENTE, regis-
trará o fato no processo e adotará as providências neces-
sárias à instauração da Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO.

13. O presente Convênio poderá ser extinto de comum
acordo pelas partes signatárias, ou unilateralmente, medi-
ante notificação da Concedente à Convenente, com prazo
nunca inferior a 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO.

14. Fica eleito o Foro da Comarca de Peixoto de Azevedo/
MT para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente
Convênio.

MUNICÍPIO DE GUARANTÃ DO NORTE/MT

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL/CONCEDENTE
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
DO VALE DO PEIXOTO

PASCOAL ALBERTON

PRESIDENTE/PROPONENTE

LEI MUNICIPAL Nº 2214/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2214/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO CONSER-
TO DE BURACOS E VALAS ABERTAS, MANUTENÇÃO
E INSTALAÇÃO EM POSTES E TORRES NAS VIAS PÚ-
BLICAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE GUARANTÃ
DO NORTE/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE,
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E O PREFEITO MUNICI-
PAL AQUIESCENDO SANCIONARÁ A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - A execução de obras de extensões, instala-
ções, reparos e consertos em vias públicas, decorrentes de
serviços de engenharia, ligações, pavimentações e insta-
lações executados por concessionárias e/ou permissionári-
as de serviços públicos ou suas terceirizadas ou empresa
privada que de qualquer modo impliquem intervenções so-
bre pavimentação da via, calçada (passeio), postes da re-
de energia elétrica, postes ou torres de serviço de telefonia
e/ou internet a qualquer título, deverá ser obrigatoriamente
ser comunicada à Secretaria de Obras e Serviços Públicos,
através de protocolo, anexando registro fotográfico anterior
ao início das obras.

ARTIGO 2º - Quaisquer obras referidas no Artigo 1° desta
Lei, que importem a execução de serviços sobre o pavi-
mento da via pública e/ou do passeio, a exigir a retirada to-
tal ou parcial do pavimento, escavação, aterramento, per-
furação, corte ou quaisquer outras medidas dessa nature-
za, extensão, instalação, ligação, reparos ou troca de rede
ou cabeamento, somente poderão ser executadas median-
te comunicação prévia e formal, através de protocolo, à Se-
cretaria de Obras e Serviços Públicos e ao Departamento

de Trânsito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e
oito) horas.

I - O restabelecimento do pavimento da via ou logradouro
público, meio-fio, sarjeta, calçada (passeio), postes, torres
deverão possuir as mesmas condições de qualidade, bem
como o mesmo material, anteriores à sua execução, com-
provados por meio de registro fotográfico.

§ 1º- Qualquer que seja a hipótese de execução dos servi-
ços sobre a via ou logradouro público, é responsabilidade
da executora restabelecer o pavimento removido ou atingi-
do pelo serviço segundo padrões de qualidade do sistema
viário exigidos de acordo com as especificações e normas
do Código e Obras e demais Legislações vigentes do mu-
nicípio de Guarantã do Norte/MT , adequados à utilização
do espaço público para os fins a que se destina, tanto nas
obras referidas no Artigo 2°, bem como nas obras emer-
genciais referidas no Artigo 3°.

§ 2º - Os serviços realizados em postes ou torres, conforme
especificações do Artigo 2º, jamais poderá deixar cabos e/
ou fios pendentes nos postes ou torres, na rede de cabea-
mento, sobre calçadas (passeios), muros, ou logradouros,
ficando adequado a utilização do espaço público para os
fins a que se destina, tanto nas obras referidas no Artigo 2°,
bem como nas obras emergenciais referidas no Artigo 3°.

§ 3º - Nos casos de substituição de rede de energia velha
por rede de energia nova e consequentemente a implanta-
ção de novos postes, fica obrigatório a remoção imediata-
mente dos postes antigos.

ARTIGO 3° - Em se tratando de obras emergenciais cuja
execução deva ser imediata para a não interrupção do ser-
viço público, ou mesmo para prevenir a ocorrência de da-
nos a própria integridade da via ou logradouro público atin-
gido, a sua realização poderá ocorrer sem a comunicação
referida no Artigo 2° desta Lei, desde que:

I – Haja comunicação imediata ao Departamento de Trân-
sito;

II - Haja a comunicação a Secretaria de Obras e Serviços
Públicos no 1° (primeiro) dia útil após o início da obra;

III - O restabelecimento do pavimento da via ou logradouro
público, calçada, poste ou torre, deverá possuir as mesmas
ou melhores condições de qualidade, bem como o mesmo
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ou material superior, anteriores à sua execução, comprova-
dos por meio de registro fotográfico.

ARTIGO 4° - É obrigatório o total e satisfatório conserto,
com obras de tapa valas e buracos, postes ou torres, num
prazo máximo de 12 (doze) horas, contados do término
das obras realizadas em vias e passeios públicos, quando
abertos buracos e valas para a realização de serviços de
instalação, manutenção ou conserto das redes de água,
esgoto, energia elétrica, gás, telefonia, internet e outras.

I- O prazo para conserto, referido no caput deste artigo, po-
derá ser estendido para até 36 (trinta e seis) horas, quando
manifestada e comprovada a necessidade, por escrito, di-
recionada a Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

II - As obras de tapa valas e buracos terão garantias de
qualidade do serviço de no mínimo, 12 (doze) meses,
quando realizadas em logradouros, calçadas (passeios) ou
qualquer espaço público.

ARTIGO 5° - A obrigação de que trata esta Lei é de res-
ponsabilidade das empresas concessionárias e/ou permis-
sionárias de serviços públicos, ou ainda, empresa privada
descritas no artigo primeiro desta Lei e outras que vierem a
surgir, ainda que as obras que sido realizadas por terceiros
por elas contratadas.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em se tratando de obras executa-
das por empresas terceirizadas pelas prestadoras de servi-
ços públicos, a concessionária e/ou permissionária do ser-
viço ou empresa privada, responderá solidariamente pelos
prejuízos causados ao patrimônio público, decorrentes da
má execução dos serviços, conforme preconiza o Código
Civil.

ARTIGO 6° - Enquanto perdurarem as obras realizadas pe-
las empresas concessionárias e/ou permissionárias de ser-
viços públicos de água, esgoto, energia elétrica, gás, tele-
fonia, TV a cabo, internet e outras, as vias e/ou passeios
públicos deverão ser obrigatoriamente sinalizados pelas re-
feridas empresas, isolando-os com placas que permitam a
nítida visualização, inclusive noturna, além de garantir, com
segurança, a passagem de pedestres e veículos.

ARTIGO 7° - Em caso de descumprimento do disposto nes-
ta Lei, inclusive no que importa à qualidade do serviço re-
alizado, a empresa concessionária e/ou permissionária do

serviço público ou empresa privada responsável pela obra,
e/ou sua terceirizada, será notificada pela Prefeitura para,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cumprir integralmen-
te a obrigação, concernente em reparar a falha segundo
padrões de qualidade estabelecidos nesta Lei, além de ser
aplicada Multa no valor de 100 (cem) UPFG.

ARTIGO 8° - Caso a concessionária e/ou permissionária do
serviço público e/ou sua terceirizada ou empresa privada,
responsável pela execução das obras, não cumpram as de-
terminações constantes no Artigo 7° , referentes ao reparo
das vias públicas segundo padrões de qualidade estabele-
cidos, o Poder Público poderá executar os serviços e, para
fins de ressarcimento dos valores empregados, notificará a
empresa responsável para pagamento no prazo a ser defi-
nido via Decreto Municipal, instruindo a notificação com de-
monstrativo dos custos de execução desses serviços, além
da multa de 200 (duzentas) UPFG, assumindo o poder pú-
blico a execução das obras, fica responsável em realizar a
obra em prazo igual.

Parágrafo Único - O não ressarcimento dos valores refe-
ridos no caput deste artigo, bem como a ausência de pa-
gamento da Multa estabelecida, importará na inscrição dos
débitos na Dívida Ativa do Município, para sua cobrança ju-
dicial.

ARTIGO 9° - Esta Lei, será regulamentada pelo Poder Exe-
cutivo, que determinará em forma de Decreto todo o proce-
dimento de execução.

ARTIGO 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e
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Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1717/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2215/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2215/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE REGULAMENTAÇÃO DO USO DAS
QUADRAS ESPORTIVAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS,
DEFINE PÚBLICO DE ATENDIMENTO, COBRANÇA DE
TAXAS E DESTINAÇÃO DAS MESMAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica regulamentada a utilização das Quadras
Esportivas das Escolas Municipais, assim como os critérios
para destinação e a cobrança de taxas pela utilização das
mesmas, regrados na presente lei.

Parágrafo Único - As Quadras Esportivas Escolares estão
destinadas à promoção de atividades esportivas, educacio-
nais, projetos sociais, culturais, de lazer e comunitárias, de
acesso a todos, observando o disposto nesta lei.

ARTIGO 2º - As Quadras Esportivas Escolares têm como
público prioritário de atendimento:

I – Alunos, crianças e adolescentes das escolinhas ou pro-
jetos sociais, nas diversas modalidades esportivas, promo-
vidas pelo Poder Público do Município de Guarantã do Nor-
te/MT;

II – Realização de campeonatos ou competições promovi-
dos pelo Poder Público Municipal de Guarantã do Norte/
MT;

III – Treinos dos times oficiais ou amistosos promovidos pe-
lo Poder Público Municipal;

IV – Comunidade em geral, desde que respeite as regras
de utilização, organizadas pelas Escolas Municipais.

ARTIGO 3º - É de responsabilidade das Escolas Munici-
pais, a organização de horários e regramento de uso das
quadras esportivas, respeitando a ordem de prioridades.

ARTIGO 4º - Para os incisos IV do Art. 2º dessa Lei, haverá
cobrança de taxas:

I – R$ 40,00 (quarenta reais) por hora utilizada em Quadras
Poliesportivas.

Parágrafo Único – Os valores das taxas serão reajustados
anualmente, no mês de janeiro, conforme índice (INPC).

ARTIGO 5º - As Escolas Municipais, se reservam o direito
de cancelar em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedên-
cia qualquer horário pré-agendado conforme inciso IV Art.
2º, sem prejuízos financeiros ao portador da reserva do ho-
rário, sendo observada a regra de transferência do horário
pré-agendado, comunicando-se ao interessado.

ARTIGO 6º - A cobrança de taxas previstas no Art. 4º re-
lativas à utilização quadras esportivas escolares localiza-
das nas escolas municipais, serão realizadas pelo Conse-
lho Deliberativo da Comunidade Escolar, respectivamente
e seus valores serão destinados a:

I - Realização de Eventos comemorativos escolares;

II - Premiação de concursos envolvendo as práticas peda-
gógicas;

III - Pequenos reparos emergências;

IV – Aquisição de aviamentos e demais materiais utilizados
na realização de projetos pedagógicos;

V - Conservação e pequenos reparos das quadras polies-
portivas.

VI – Realização de Competições e Campeonatos;

ARTIGO 7º - Ficam os Conselhos obrigados a prestar con-
tas semestralmente dos recursos auferidos e dispendidos
por força desta Lei a Secretaria de Educação, Cultura e
Desporto.
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ARTIGO 8º - As prestações de contas deverão ser apre-
sentadas ao Conselho Deliberativo da Comunidade Esco-
lar (CDCE), para serem apreciadas e deliberadas.

ARTIGO 9º - O Poder Público Municipal poderá reservar
tantas horas quanto lhe forem necessárias para realização
de eventos de seu interesse em qualquer uma das quadras
esportivas, independentemente da fixação de atendimento.

ARTIGO 10 – As taxas referentes à esta Lei, deverão ser
recolhidas mediante depósito ou outra forma de transação
bancária, efetivada em conta específica dos Conselhos De-
liberativos das Comunidades Escolares (CDCE) e deverá
ser recolhida com antecedência ao uso do espaço.

Parágrafo Único – A ausência da apresentação do paga-
mento da taxa enseja em não utilização do espaço ou não
participação de campeonatos e competições.

ARTIGO 11 - Esta lei entra em vigor a partir da data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro do ano de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1718/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2216/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2216/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E NOMEAÇÃO DO CEN-
TRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DOCE IN-
FÂNCIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica criado e nomeado por esta lei o Centro
Municipal de Educação Infantil Doce Infância, localizado na
Avenida Alcides Moreno Capelini, 555, Centro, no municí-
pio de Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso.

ARTIGO2º - Compete a Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Desporto, a orientação, supervisão do pessoal,
dos docentes e dos recursos necessários ao funcionamen-
to legal da escola, conforme a Legislação em vigor.

ARTIGO3º - Para cobertura das despesas decorrentes
desta Lei, serão utilizados recursos necessários ao funcio-
namento legal do CMEI, conforme a legislação em vigor.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro do ano de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1719/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.
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LEI MUNICIPAL Nº 2217/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2217/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE PARCERIA COM
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS – OS, NO MUNICÍPIO DE
GUARANTÃ DO NORTE/MT, DISCIPLINA O PROCEDI-
MENTO DE QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES, O CHAMA-
MENTO E SELEÇÃO PÚBLICOS, A CELEBRAÇÃO DE
CONTRATOS DE GESTÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DO PROGRAMA DE PARCERIA COM AS ORGANIZA-
ÇÕES SOCIAIS

ARTIGO 1º- Esta Lei disciplina o Programa de Parcerias
com Organizações Sociais - OS no município de Guarantã
do Norte/MT, bem como dispõe sobre o procedimento de
qualificação de entidades privadas, sem fins lucrativos, o
Chamamento e a Seleção Públicos, a celebração de Con-
trato de Gestão e demais aspectos inerentes à relação con-
venial, com vistas à formação de parcerias sociais para
execução de atividades de relevante interesse público.

ARTIGO 2º- Para efeitos desta Lei, são considerados rele-
vantes interesses coletivos e, portanto, sujeitos ao fomen-
to público, por meio de Contrato de Gestão, as atividades
executadas nas áreas de saúde.

ARTIGO 3º - O programa de parceria de que trata a pre-
sente Lei orienta-se pelas seguintes diretrizes:

I - a efetiva e legítima participação da sociedade civil orga-
nizada para a cooperação com o Poder Público Municipal
na prestação de serviços não exclusivos do Município;

II - o fortalecimento de práticas de adoção de mecanismos
que privilegiem a participação da sociedade, tanto na for-
mulação, quanto na avaliação do desempenho da Organi-
zação Social, viabilizando o controle social;

III - a universalização no acesso aos serviços sociais a car-
go do Município;

IV - a ampliação do padrão de qualidade na oferta de servi-
ços sociais aos cidadãos;

V - a redução de formalidades burocráticas nos atos de na-
tureza negocial praticadas no âmbito do Poder Público;

VI - a modernização da Administração Pública;

VII - a adoção de mecanismos administrativos que promo-
vam maiores ganhos de eficiência econômica e administra-
tiva na situação governamental;

VIII - a utilização de instrumentos de gestão administrativa
orientados à garantia de adequada informação, transparên-
cia, publicidade e probidade.

CAPÍTULO II

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS – OS

Seção I

Da Qualificação

ARTIGO 4º - A qualificação de pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, como Organizações Sociais
dar-se-á por meio de Decreto do Executivo Municipal.

§ 1º - O Poder Público Municipal estimulará a qualificação
como Organização Social do maior número possível de en-
tidades de direito privado, sem fins lucrativos, com a finali-
dade de, mediante a constituição de banco cadastral, pro-
porcionar, por ocasião da celebração de ajustes de colabo-
ração, maior concorrência entre os interessados e garantir
que a melhor escolha seja feita pela Administração Munici-
pal.

§ 2º - A qualquer tempo as entidades interessadas em se
qualificarem como Organizações Sociais poderão pleitear a
expedição do respectivo título, mediante requerimento de-
vidamente instruído a Secretaria Municipal correspondente
à área temática.

§ 3º - No procedimento de que trata o § 2º deste artigo,
o órgão ou a entidade da área correspondente deverá
manifestar-se, de maneira concisa e objetiva, em prazo não
superior a 10 (dez) dias corridos, acerca da capacidade
técnica da entidade na área em que se pretende qualifi-
car como Organização Social, cabendo, por conseguinte, à
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Procuradoria Geral Municipal o exame dos demais requisi-
tos necessários para a concessão do respectivo título.

§ 4º - A capacidade técnica será limitada à demonstração
de experiência gerencial ou executiva da Organização So-
cial na área relativa ao serviço a ser transferido, de no má-
ximo de 12 (doze) meses, observando no que couber o arti-
go 30 da Lei Federal nº 8.666/93 ou legislação vigente apli-
cável às Organizações Sociais.

ARTIGO 5º- São requisitos específicos para que as enti-
dades privadas, de que trata a presente Lei, habilitem-se à
qualificação como Organização Social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo
sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva
área de atuação;

b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de inves-
timento de seus excedentes financeiros no desenvolvimen-
to das próprias atividades;

c) previsão expressa de que a entidade possua, como ór-
gãos de deliberação superior e de direção, um Conselho de
Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do es-
tatuto, asseguradas composição e atribuições normativas e
de controle básicas previstas nesta Lei, como também, co-
mo órgão de fiscalização, um Conselho Fiscal, com as atri-
buições e composição prevista nesta Lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de delibe-
ração superior, de representantes do Poder Público Muni-
cipal e de membros da comunidade, de notória capacidade
profissional e idoneidade moral;

e) composição e atribuições da Diretoria;

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial
do Município, dos Relatórios Financeiros e do Relatório de
Execução do Contrato de Gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos asso-
ciados, na forma do estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do pa-
trimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão
de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos le-
gados ou das doações que lhe forem destinados, bem co-
mo dos excedentes financeiros decorrentes de suas ativi-
dades, exclusivamente quanto aos advindos do Contrato
de Gestão com o Poder Público Municipal, em caso de ex-
tinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra Organiza-
ção Social qualificada no âmbito do Município de Guarantã
do Norte/MT, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio
do Município;

II - não ser qualificada como Organização da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público - OSCIP;

III - estar constituída há pelo menos 03 (três) anos;

Parágrafo Único - As entidades qualificadas como Organi-
zações Sociais - OS serão incluídas em cadastro que se-
rá disponibilizado na rede pública de dados no Portal da
Transparência da Prefeitura Municipal

Seção II

Do Conselho de Administração

ARTIGO 6º - O Conselho de Administração deve estar es-
truturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto,
observados, para os fins de atendimento dos requisitos de
qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 02 (dois) membros representantes do Poder Público Mu-
nicipal, que serão, por ocasião da celebração de Contrato
de Gestão com a Administração, nomeados pelo (a) Chefe
do Executivo Municipal ou, por delegação deste (a), pelo ti-
tular da pasta correspondente à atividade fomentada;

b) 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de mem-
bros natos representantes do Conselho de Saúde;

c) 20% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) de mem-
bros do quadro efetivo e eleitos pelo Conselho, dentre pes-
soas de notória capacidade profissional em saúde e de ido-
neidade moral;

d) até 10% (dez por cento) dos membros efetivos do qua-
dro do Poder Legislativo;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conse-
lho devem ter mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma
recondução;
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III - os representantes de entidades previstos nas alíneas
"a" e "b" do inciso I devem corresponder a mais de 50%
(cinquenta por cento) do Conselho;

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou
indicados deve ser de 02 (dois) anos, segundo critérios es-
tabelecidos no estatuto;

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reu-
niões do Conselho, sem direito a voto;

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo,
03 (três) vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qual-
quer tempo;

VII - os Conselheiros não devem receber qualquer espécie
de remuneração pelos serviços que, nesta condição, pres-
tarem à Organização Social;

VIII - os Conselheiros eleitos ou indicados para integrar a
diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem fun-
ções executivas.

Parágrafo Único - É vedada a participação no Conselho
de Administração e em Diretorias da Entidade, cônjuges,
companheiros ou parentes, consanguíneos ou por afinida-
de, até o 3º (terceiro) grau do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos
Secretários Municipais, Diretores de Autarquia ou da Agên-
cia Reguladora.

ARTIGO 7º - Para os fins de atendimento dos requisitos de
qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho
de Administração, dentre outras:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade para consecução
do seu objeto;

II - aprovar a proposta de Contrato de Gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o pro-
grama de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - aprovar o Regimento Interno da entidade, que deve dis-
por, no mínimo, sobre a estrutura, forma de gerenciamento,
os cargos e respectivas competências;

VI - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de
seus membros, o regulamento próprio contendo os proce-
dimentos que deve adotar para prestação de serviço, com-
pras, alienações e admissão de pessoal, bem como o pla-
no de cargos e benefícios dos empregados da entidade;

VII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execu-
ção do Contrato de Gestão, os relatórios gerenciais e de
atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

VIII - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas defi-
nidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis
e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria
externa.

Seção III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO 8º- A administração da entidade será fiscalizada,
assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, cons-
tituído de no mínimo 2 (dois) membros efetivos e de 02
(dois) suplentes, associados ou não, para mandatos coinci-
dentes ao mandato dos membros do Conselho de Adminis-
tração, permitida uma recondução.

§ 1º - O Conselho Fiscal terá suas atribuições definidas no
estatuto da entidade.

§ 2º - As funções do componente do Conselho Fiscal são
incompatíveis com as de membro do Conselho de Adminis-
tração ou da Diretoria.

CAPÍTULO III

DA SELEÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL E DA CELE-
BRAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

ARTIGO 9º- Para os efeitos desta Lei, entende-se por Con-
trato de Gestão o ajuste de natureza colaborativa, celebra-
do pelo Poder Público Municipal com entidade qualificada
como Organização Social, com vistas à formação de par-
ceria para o fomento e a execução das atividades de que
trata a presente Lei.

Parágrafo Único - Deverá ser fundamentada a decisão do
(a) Chefe do Executivo Municipal quanto à celebração de
Contrato de Gestão com Organização Social para o de-
sempenho de atividade de relevância pública, mediante a
demonstração objetiva de que o vínculo de parceria atende
os objetivos de eficiência econômica, administrativa e de
resultados, com documentação de seu conteúdo nos autos
do respectivo processo de seleção e contratação.

ARTIGO 10 - A celebração de Contrato de Gestão com Or-
ganização Social será precedida de Chamamento Público
ou Processo Seletivo de Credenciamento, para que todas
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as interessadas em firmar ajuste com o Poder Público Mu-
nicipal possam se apresentar ao procedimento de seleção.

Parágrafo Único - Ao Secretário Municipal da área respec-
tiva, caberá, na forma do § 1º do art. 1º desta Lei, apoiar
e estimular a qualificação de entidades como Organização
Social, bem como oferecer suporte operacional à deflagra-
ção de Chamamentos Públicos junto às Secretarias corres-
pondentes à atividade fomentada.

ARTIGO 11 - O procedimento de seleção de Organização
Social para efeito de parceria com o Poder Público Munici-
pal far-se-á com observância das seguintes etapas:

I - publicação de edital, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias para apresentação de propostas;

II - recebimento e julgamento das propostas de trabalho;

III - homologação.

§ 1º - Os atos previstos nos incisos I, II e III deste artigo
constituem atribuição do Secretário Municipal por meio da
celebração de Contrato de Gestão, incumbindo-lhe, ainda,
constituir Comissão formada por, no mínimo, 03 (três)
membros, ocupantes de cargo de provimento efetivo, com
a finalidade de proceder ao recebimento e julgamento das
propostas.

§ 2º - A publicação referida no inciso I deste artigo dar-se-
á por meio de avisos publicados, no mínimo, por uma vez
no Diário Oficial do Município, além de disponibilização do
Edital em sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal.

ARTIGO 12 - O Edital de Seleção conterá:

I - descrição detalhada da atividade a ser executada e dos
bens, recursos e equipamentos a serem destinados ao fim
pretendido;

II - critérios objetivos para a seleção da proposta que, em
termos de gestão, eficiência operacional e técnica do ser-
viço público a ser prestado, melhor atenda aos interesses
perseguidos pela Administração Pública Municipal;

III - exigências relacionadas com a comprovação de re-
gularidade jurídica e fiscal, a boa condição econômico-
financeira da entidade, bem como com a qualificação técni-
ca e capacidade operacional da entidade para a gestão da
atividade, observado o §4º, do art. 4º;

IV - prazo para apresentação da proposta de trabalho.

ARTIGO 13 - A proposta de trabalho apresentada pela Or-
ganização Social, com a especificação do respectivo pro-
grama, conterá os meios e recursos orçamentários neces-
sários à prestação dos serviços a serem transferidos, de-
vendo ser acompanhada, ainda, de:

I - plano definidor das metas operacionais indicativas de
melhoria da eficiência e qualidade do serviço do ponto de
vista econômico, operacional e administrativo, e os respec-
tivos prazos de execução;

II - documentos comprobatórios da regularidade jurídico-
fiscal, econômica e financeira;

III - documentos demonstrativos de experiência técnica pa-
ra desempenho da atividade objeto do Contrato de Gestão.

§ 1º - A comprovação da regularidade econômica e finan-
ceira a que alude o inciso II deste artigo far-se-á através
da apresentação de índices contábeis usualmente aceitos,
subscritos por profissional legalmente habilitado.

§ 2º - O cumprimento da exigência de que trata o inciso III
deste artigo limitar-se-á à demonstração, pela entidade, da
sua experiência gerencial na área relativa ao serviço a ser
transferido, bem como na capacidade técnica de seu cor-
po funcional, podendo o edital estabelecer, conforme reco-
mende o interesse público e considerando a natureza dos
serviços a serem transferidos, a comprovação de tempo
mínimo de existência das entidades interessadas em parti-
cipar do procedimento de seleção.

§ 3º - A Organização Social que, com base no § 2º deste
artigo, celebrar Contrato de Gestão com o Poder Público
Municipal deverá, durante a vigência do ajuste, preservar
em seus quadros a referida qualificação do pessoal técnico
e diretivo, sob pena de sua desqualificação.

§ 4º - Na hipótese de Organização Social única, por oca-
sião do Chamamento Público regularmente instaurado,
manifestar interesse na celebração de Contrato de Gestão,
poderá o Poder Público com ela celebrar o respectivo ajus-
te de parceria, desde que atendidas às exigências relativas
à habilitação e proposta de trabalho e financeira.

ARTIGO 14 - São critérios para a seleção e o julgamento
das propostas:
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I - o mérito intrínseco e a adequação ao edital do projeto e/
ou programa de trabalho apresentado;

II - a capacidade técnica e operacional da entidade;

III - a adequação entre os meios propostos, os seus custos,
os cronogramas e os resultados pretendidos;

IV - a confiabilidade dos indicadores, as fórmulas e os pa-
râmetros definidores da qualidade do serviço;

V - a regularidade jurídica e fiscal da entidade;

VI - a experiência anterior na atividade objeto do Contrato
de Gestão.

Parágrafo Único - Obedecidos os princípios da Adminis-
tração Pública Municipal, é inaceitável como critério de se-
leção, de pontuação ou de desqualificação, o local de do-
micílio da Organização Social ou a exigência de experiên-
cia de trabalho por ela executado no local de domicílio do
ente contratante.

ARTIGO 15 - O Secretário Municipal da área do serviço,
objeto de Contrato de Gestão, poderá, mediante decisão
fundamentada, excepcionar a exigência prevista no art. 7º
desta Lei, nas seguintes situações:

I - nos casos em que, por inadimplemento do parceiro pri-
vado, com ou sem desqualificação da Organização Social,
houver rescisão do Contrato de Gestão, para o que pode-
rá o Poder Público Municipal, para garantia da continuida-
de, em não sendo viável reassumir a execução direta do
projeto, da atividade e/ou do serviço, celebrar Contrato de
Gestão emergencial com outra Organização Social, igual-
mente qualificada no âmbito Municipal, na mesma área de
atuação, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos, contados da outorga do ajus-
te, vedada a sua prorrogação, e desde que a entidade ado-
te formalmente como sua a proposta de trabalho objeto do
ajuste rescindido;

II - nos casos em que o projeto, a atividade ou o serviço
objeto do Contrato de Gestão já tenha sido realizado ade-
quadamente mediante parceria com a mesma entidade há
pelo menos 05 (cinco) anos, e cujas prestações de contas
tenham sido devidamente aprovadas;

III - quando, em procedimento de seleção regularmente ins-
taurado, nenhuma Organização Social restar habilitada à
apresentação de propostas de trabalho.

§ 1º - Durante o prazo de que trata o inciso I, deverá o
Poder Público Municipal, em não pretendendo reassumir a
execução direta do projeto, da atividade e/ou do serviço,
adotar providências para a realização de novo Chamamen-
to Público para a celebração de Contrato de Gestão.

§ 2º - Será de no máximo 12 (doze) anos o prazo de vigên-
cia de ajuste que, com base no inciso II deste artigo, o Mu-
nicípio, por meio de sua Administração Direta ou Indireta,
poderá celebrar com Organização Social, findo o qual de-
verá realizar novo Chamamento Público.

§ 3º - Deverá ser renovado anualmente após ser verificada
a manutenção de todos os requisitos iniciais e aprovação
do Poder Legislativo.

ARTIGO 16 - A qualificação como Organização Social da
entidade interessada é, em qualquer caso, condição indis-
pensável para a participação no procedimento de seleção.

ARTIGO 17- O Contrato de Gestão, que terá por base
minuta-padrão elaborada pela Procuradoria Geral Munici-
pal, deverá discriminar as atribuições, as responsabilida-
des e as obrigações do Poder Executivo Municipal e da Or-
ganização Social, sem prejuízo de outras especificidades e
cláusulas técnicas, a cargo da pasta correspondente à ati-
vidade fomentada.

§ 1º - Fica limitada a 15% (quinze por cento) do repasse
mensal feito pelo Poder Público Municipal à Organização
Social a realização de despesas administrativas e operaci-
onais, como pagamento de diárias, passagens aéreas, ser-
viços de telefonia e internet, móveis, aluguel de imóveis,
hospedagem, aluguel de veículos e outras, bem como con-
tratação de serviços de consultoria, serviços contábeis,
serviços jurídicos, devendo ainda ser atendidos os seguin-
tes requisitos:

I - vinculação direta à execução do objeto do ajuste de par-
ceria;

II - caráter temporário da despesa;

III - previsão expressa em programa de trabalho e no Con-
trato de Gestão, com a respectiva estimativa de gastos;
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IV - não se configurar a despesa como taxa de administra-
ção, compreende-se como tal aquela que possui caráter re-
muneratório, cujo pagamento é vedado.

§ 2º - Em qualquer hipótese e previamente à sua publica-
ção, as minutas de Edital de Chamamento Público e do
Contrato de Gestão deverão ser analisadas pela Procura-
doria Geral Municipal.

§ 3º - Poderão ser pagas, entre outras despesas, com re-
cursos vinculados ao Contrato de Gestão:

I - remuneração da equipe encarregada da execução do
plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da Organi-
zação Social, durante a vigência do instrumento, compre-
endendo as despesas com pagamentos de impostos, con-
tribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcio-
nais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e traba-
lhistas;

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e ali-
mentação nos casos em que a execução do objeto da par-
ceria assim o exija;

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, li-
mitados a 15% (quinze por cento) do repasse mensal;

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequa-
ção de espaço físico, desde que necessários à instalação
dos referidos equipamentos e materiais.

ARTIGO 18 - Fica autorizado o reembolso, por meio de ra-
teio, das despesas administrativas eventualmente realiza-
das pela Organização Social, nas hipóteses em que esta se
serve da estrutura de sua unidade de representação, des-
de que os dispêndios sejam comprovadamente vinculados
à execução do objeto do ajuste de parceria e tenham sido
previamente autorizados pelo órgão ou pela entidade su-
pervisora do Contrato de Gestão.

ARTIGO 19 - Na elaboração do Contrato de Gestão, de-
vem ser observados os princípios da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade
e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela or-
ganização social, a estipulação das metas a serem atin-

gidas e os respectivos prazos de execução, bem como
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de
qualidade e produtividade;

II - a estipulação dos limites e os critérios para despesa
com remuneração e vantagens de qualquer natureza a se-
rem percebidas pelos dirigentes e empregados das Organi-
zações Sociais, no exercício de suas funções, observado,
em relação aos membros da diretoria, o disposto no inci-
so V do art. 4º desta Lei, sendo vedada a remuneração de
empregados e diretores, estatutários ou não, por meio de
interposta pessoa jurídica.

ARTIGO 20 - Durante o vínculo de parceria, são permitidas
alterações quantitativas e qualitativas, celebradas por meio
de aditivos ao ajuste, desde que as modificações não des-
naturem o objeto da parceria.

§ 1º - Por alterações quantitativas entendem-se aquelas re-
lativas à vigência do Contrato de Gestão, bem como as re-
ferentes ao programa de trabalho da entidade, em especial
no que diz respeito a maior ou menor oferta de prestações
materialmente fruíveis aos usuários de serviços sociais.

§ 2º - Por alterações qualitativas entendem-se as referen-
tes ao atingimento de metas e objetivos.

ARTIGO 21 - Fica vedada a celebração de Contrato de
Gestão com Organização Social que:

I - esteja omissa no dever de prestar contas de ajuste de
parceria, seja qual for a sua natureza, anteriormente cele-
brado com ente da Administração de qualquer esfera da
Federação;

II - tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pú-
blica Municipal nos últimos 05 (cinco) anos;

III - tenha tido as contas de parcerias julgadas irregulares
ou rejeitadas por Tribunal de Contas de qualquer esfera da
Federação, nos últimos 08 (oito) anos;

IV - tenha entre seus dirigentes, em diretoria estatutária ou
não, ou como membro do Conselho de Administração e
Conselho Fiscal, pessoa:

a) cujas contas relativas à aplicação de recursos públicos
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal
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ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação,
nos últimos 08 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exercício de cargo de provimento em comissão, enquanto
durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, ainda
que não transitada em julgado a decisão condenatória e,
em isso havendo, enquanto durarem os prazos estabeleci-
dos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei federal nº 8.429,
de 2 de junho de 1992;

d) que tenha sido responsabilizada ou condenada pela prá-
tica de infração penal, civil ou administrativa nas situações
que, descritas pela legislação eleitoral, configurem hipóte-
ses de inelegibilidade.

ARTIGO 22 - Nos ajustes onerosos ou não, celebrados pe-
las Organizações Sociais com terceiros, fica vedado:

I - a contratação de cônjuge, companheiro ou parente, con-
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º (ter-
ceiro) grau, do Prefeito, Vice- Prefeito, Secretários Munici-
pais, de Diretor de Autarquia e da Agência Reguladora;

II - o estabelecimento de avença com pessoas jurídicas ou
instituições das quais façam parte os seus dirigentes ou as-
sociados.

ARTIGO 23 - Os bens móveis e imóveis adquiridos pela
Organização Social, utilizando-se de recursos provenientes
da celebração de Contrato de Gestão, destinar-se-ão, ex-
clusivamente, à sua execução, devendo a respectiva titula-
ridade ser transferida de imediato ao Município de Guaran-
tã do Norte/MT.

§ 1º - Poderá o Poder Público Municipal, conforme reco-
mende o interesse público, mediante ato fundamentado do
Secretário Municipal da área afim, a ser ratificado pelo (a)
Chefe do Executivo Municipal, realizar repasse de recursos
à Organização Social, a título de investimento, no início ou
durante a execução do Contrato de Gestão, para amplia-
ção de estruturas físicas já existentes e aquisição de bens
móveis complementares de qualquer natureza que se fize-
rem necessários à prestação dos serviços públicos.

§ 2º - A aquisição de bens imóveis a ser realizada durante
a execução do Contrato de Gestão, com recursos dele pro-

venientes, será precedida de autorização da pasta parcei-
ra, mediante ratificação do (a) Chefe do Executivo Munici-
pal.

§ 3º - Em relação à substituição dos bens móveis adquiri-
dos diretamente pela Organização Social, fica garantida a
esta a utilização de procedimento próprio e simplificado pa-
ra a realização de alienações, com controle patrimonial di-
reto pela Secretaria Municipal da área correspondente.

ARTIGO 24 - A execução do Contrato de Gestão celebrado
por Organização Social será fiscalizada pelo Município, na
pasta supervisora da área de atuação correspondente à ati-
vidade fomentada.

§ 1º - O parceiro privado apresentará ao órgão ou à en-
tidade do Poder Público Municipal, supervisora signatária
do ajuste, ao término de cada exercício ou a qualquer mo-
mento, conforme recomende o interesse público, o relatório
pertinente à execução do Contrato de Gestão, contendo as
seguintes especificidades:

a) o comparativo específico das metas propostas com os
resultados alcançados;

b) a prestação de contas correspondente ao exercício fi-
nanceiro e, ainda, a cada 06 (seis) meses, Certidões Ne-
gativas de Débitos perante a Fazenda Estadual, Fazenda
Pública Municipal, o Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

c) a relação das demandas em que figure como réu, além
de decisões judiciais que lhe foram desfavoráveis e os va-
lores das respectivas condenações.

§ 2º - Os valores repassados pelo parceiro público e o cum-
primento das metas pelo parceiro privado serão, em perio-
dicidade a ser definida no contrato de gestão e não superi-
or a 06 (seis) meses, contratados para certificação de sua
efetiva correspondência.

§ 3º - Os resultados atingidos com a execução do Contrato
de Gestão devem ser analisados, periodicamente, por Co-
missão de Avaliação, indicada pela autoridade supervisora
municipal da área correspondente, composta por especia-
listas de notória capacidade e adequada qualificação.
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§ 4º - A Comissão deve encaminhar à autoridade supervi-
sora, bem como à Câmara Municipal e ao Conselho de Po-
lítica Pública Municipal o relatório conclusivo sobre a avali-
ação procedida.

ARTIGO 25 - Os responsáveis pela fiscalização da execu-
ção do Contrato de Gestão, ao tomarem conhecimento de
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de re-
cursos públicos por Organização Social, dela darão ciência
ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e à Câ-
mara Municipal, sob pena de responsabilidade solidária.

ARTIGO 26 - Sem prejuízo da medida a que se refere o art.
22, havendo indícios fundados de malversação de bens ou
recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscaliza-
ção, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o inte-
resse público, representarão ao Ministério Público Estadu-
al, à Controladoria e à Procuradoria Geral Municipal, para
adoção das medidas cabíveis.

ARTIGO 27 - Aos processos de prestações de contas de
Contratos de Gestão não se aplicam as disposições da Lei
nº 13.019/2014, de 31 de julho de 2014.

ARTIGO 28 - Deve a Organização Social parceira realizar
imediata comunicação ao órgão ou à entidade supervisora
e à Procuradoria Geral Municipal acerca das demandas ju-
diciais em que figure como parte, com encaminhamento a
este último órgão das informações, dos dados e documen-
tos requisitados para a defesa dos interesses do Município,
em juízo ou fora dele, sob pena de responsabilidade admi-
nistrativa, civil e criminal daquele que deixar de fazê-lo.

CAPÍTULO IV

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

ARTIGO 29 - As entidades qualificadas como Organiza-
ções Sociais são declaradas como entidades de interesse
social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

ARTIGO 30 - Às Organizações Sociais poderão ser desti-
nados recursos orçamentários necessários ao cumprimen-
to do Contrato de Gestão.

§ 1º - São assegurados às Organizações Sociais os cré-
ditos constantes do orçamento e as respectivas liberações
financeiras, de acordo com o Cronograma de Desembolso
previsto no ajuste de parceria.

§ 2º - Deverá a Organização Social manter e movimentar
os recursos transferidos pelo Município em conta bancária
específica, em banco oficial.

§ 3º - Nas situações em que o Contrato de Gestão consig-
nar as fontes de recursos orçamentários distintas e o obje-
to da parceria especificar à execução de diversos progra-
mas governamentais, com exigências próprias de presta-
ção de contas, fica autorizada a manutenção e a movimen-
tação dos recursos pela Organização Social em mais de 01
(uma) conta bancária, sempre com anuência prévia do ór-
gão supervisor e previsão expressa no respectivo ajuste de
parceria.

§ 4º - Nos casos em que houver mais de 01 (um) Contrato
de Gestão celebrado pelo Município com a mesma Organi-
zação Social, esta deverá possuir conta bancária individu-
alizada para cada um dos ajustes de parceria.

§ 5º - Em qualquer caso, e como condição suspensiva à
celebração ou manutenção de Contrato de Gestão já em
vigor, deverá a Organização Social, relativamente à conta
de recursos transferidos pelo Município, renunciar ao sigilo
bancário em benefício do exercido controle interno da Ad-
ministração Municipal, para finalidade específica de acom-
panhamento, controle e fiscalização das respectivas movi-
mentações financeiras.

ARTIGO 31 - O Município poderá permitir às Organizações
Sociais o uso de bens, instalações e equipamentos públi-
cos necessários à execução da atividade objeto de transfe-
rência, mediante cláusula expressa do Contrato de Gestão.

ARTIGO 32 - É facultada ao Poder Executivo Municipal a
cessão de servidor às Organizações Sociais, com ônus pa-
ra a origem.

§ 1º - O ato de disposição pressupõe aquiescência do ser-
vidor, computando-se o tempo de serviço prestado para to-
dos os efeitos legais, inclusive a promoção por antiguidade
e aposentadoria, esta vinculada, quando for o caso, ao des-
conto previdenciário próprio dos servidores públicos muni-
cipais.

§ 2º - Não será incorporada aos vencimentos ou à remu-
neração de origem do servidor cedido qualquer vantagem
pecuniária que vier a ser paga pela Organização Social.
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§ 3º - Não será permitido, com recursos provenientes do
Contrato de Gestão, o pagamento, pela Organização Soci-
al, de vantagem pecuniária permanente a servidor público
cedido, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exer-
cício de função temporária de direção, chefia ou assesso-
ramento ou associada ao desempenho de produtividade.

§ 4º - O valor pago pelo Município a título de remuneração
e de contribuição previdenciária do servidor colocado à dis-
posição da Organização Social será abatido do valor de ca-
da repasse mensal.

§ 5º - Durante o período da disposição, o servidor público
observará as normas internas da Organização Social, cujas
diretrizes serão consignadas no Contrato de Gestão.

§ 6º - Caso o servidor público cedido à Organização Social
não se adapte às suas normas internas ou não esteja exer-
cendo as suas atividades em conformidade com elas, po-
derá ser devolvido ao seu órgão ou entidade de origem,
com a devida motivação.

ARTIGO 33 - É permitida a atuação em rede, por 02 (duas)
ou mais Organizações Sociais, mantida a integral respon-
sabilidade da organização celebrante do Contrato de Ges-
tão, desde que a Organização Social signatária do Contrato
de Gestão possua:

I - mais de 03 (três) anos de inscrição no CNPJ;

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e
orientar diretamente a atuação da organização que com ela
estiver atuando em rede.

ARTIGO 34 - A Organização Social que assinar o Contrato
de Gestão deverá celebrar termo de atuação em rede para
repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada
a, no ato da respectiva formalização:

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade ju-
rídica e fiscal da organização executante e não celebrante
do contrato de gestão, devendo comprovar tal verificação
na prestação de contas;

II - comunicar à Administração Pública em até 60 (sessen-
ta) dias a assinatura do termo de atuação em rede.

CAPÍTULO V

DAS ALTERAÇÕES E DA QUALIFICAÇÃO

ARTIGO 35 - A vigência do Contrato de Gestão poderá ser
alterada mediante solicitação da Organização Social, devi-
damente formalizada e justificada, a ser apresentada à Ad-
ministração Pública Municipal em, no mínimo, 60 (sessen-
ta) dias antes do termo inicial previsto com autorização do
Poder Legilativo.

Parágrafo Único - Os termos aditivos dos Contratos de
Gestão não estarão limitados aos percentuais do art. 65, §
1º da Lei nº 8.666/93, os quais serão levados em conside-
ração a exposição e avaliação técnica e jurídica da entida-
de.

ARTIGO 36 - Constituem motivos para a desqualificação
da entidade a inobservância de qualquer dispositivo desta
Lei, o exercício de atividades não relacionadas às previstas
nas alíneas do inciso I do art. 2º, bem como o inadimple-
mento do Contrato de Gestão celebrado com o Poder Pú-
blico Municipal.

§ 1º - A desqualificação dar-se-á por meio de ato do Poder
Executivo Municipal.

§ 2º - A desqualificação será precedida de suspensão da
execução do Contrato de Gestão, após decisão prolatada
em processo administrativo, assegurado o direito de ampla
defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social,
individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos de-
correntes de sua ação ou omissão, sem prejuízo das san-
ções previstas no Contrato de Gestão.

§ 3º - A desqualificação implicará ressarcimento dos recur-
sos orçamentários e reversão dos bens cujo uso tenha sido
permitido pelo Município à Organização Social, sem prejuí-
zo de outras sanções cabíveis.

§ 4º - A entidade que perder a qualificação de Organização
Social ficará impedida de requerer novamente o título pelo
período de 10 (dez) anos, contados da data de publicação
do ato de desqualificação.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 37 - O ato de qualificação da entidade como Orga-
nização Social não confere a esta, sem prévia submissão a
procedimento de seleção ou processo de credenciamento,
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o direito público subjetivo de celebrar com o Poder Público
Municipal ajuste de colaboração.

Parágrafo Único - É vedado à entidade qualificada como
Organização Social qualquer tipo de participação em cam-
panha de interesse político partidário ou eleitoral.

ARTIGO 38 - A Organização Social fará publicar no Diário
Oficial do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias
contados da assinatura do Contrato de Gestão, regulamen-
to próprio contendo os procedimentos que adotará para a
contratação de obras, serviços, compras e admissão de
pessoal com emprego de recursos provenientes do Poder
Público, em que se estabeleça, no mínimo, a observância
dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da boa-
fé, da probidade, da economicidade, da eficiência, da iso-
nomia, da publicidade e do julgamento objetivo.

ARTIGO 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ARTIGO 40 - Ficam revogadas as disposições em contrá-
rio.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1720/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2218/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2218/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica aberto no Orçamento Anual do Município
de Guarantã do Norte, a favor da Prefeitura Municipal de
Guarantã do Norte, no exercício Financeiro de 2022, Cré-
dito Adicional Especial no valor total de R$ 1.099,03 (Hum
mil e noventa e nove reais e três centavos), destinados a
seguinte rubrica:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
DESPORTO

FUNDO MUNICIPAL DO DESPORTO

Projeto/Atividade: 10011 – Construção e Reformas de
Quadras, Ginásios e Campos Desportivos

04.007.27.812.0012.10011.3330

Transferências a Estados e ao Distrito Federal R$ 1.099,03

Fonte: Superávit de Exercício Anterior na Fonte Transfe-
rências de Convênios dos Estados (701) Conta Bancária
31.299-01 Convênio 1226/2021

ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no
artigo anterior, serão utilizados os recursos definidos pelo
Art. 43, § 1º, Inciso I e § 2º, da Lei Federal nº 4.320/64, os
provenientes de superávit financeiro do exercício financei-
ro de 2021, incluindo Ações dos Programas instituídos no
PPA (2022/2025), LDO (2022) e LOA (2022), para suprir as
despesas instituídas na presente Lei.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;
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Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1721/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2219/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2219/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica aberto no Orçamento Anual do Município
de Guarantã do Norte, a favor da Prefeitura Municipal de
Guarantã do Norte, no exercício Financeiro de 2022, Crédi-
to Adicional Especial no valor total de R$ 241,99 (Duzentos
e quarenta e um reais e noventa e nove centavos), destina-
dos a seguinte rubrica:

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RU-
RAL E SERVIÇOS URBANOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA RU-
RAL E SERVIÇOS URBANOS

Projeto/Atividade: 10025 – Renovação e Modernização
da Frota

06.001.15.451.0031.10025.3330

Transferências a Estado e ao Distrito Federal R$ 241,99

Fonte: Superávit de Exercício Anterior na Fonte Transfe-
rências de Convênios dos Estados (701) Conta Bancária
31.271-1 Convênio 1560/2021

ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no
artigo anterior, serão utilizados os recursos definidos pelo
Art. 43, § 1º, Inciso I e § 2º, da Lei Federal nº 4.320/64, os
provenientes de superávit financeiro do exercício financei-
ro de 2021, incluindo Ações dos Programas instituídos no
PPA (2022/2025), LDO (2022) e LOA (2022), para suprir as
despesas instituídas na presente Lei.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1722/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2220/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2220/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica aberto no Orçamento Anual do Município
de Guarantã do Norte, a favor da Prefeitura Municipal de
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Guarantã do Norte, no exercício Financeiro de 2022, Crédi-
to Adicional Especial no valor total de R$ 530.000,00 (Qui-
nhentos e trinta mil reais), destinados a seguinte rubrica:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNDO DO BEM ESTAR SOCIAL

Projeto/Atividade: 10154 – Projeto Natal Encantado

08.001.08.244.0026.10154.3390

Aplicações Diretas R$ 500.000,00

Fonte: Excesso de Arrecadação na Fonte Transferências
de Convênios do Estado (1.701.0000000)

Projeto/Atividade: 10154 – Projeto Natal Encantado

08.001.08.244.0026.10154.3390

Aplicações Diretas R$ 30.000,00

Fonte: Excesso de Arrecadação na Fonte Não Vinculada
de Impostos (1.500.0000000)

ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no
artigo anterior, serão utilizados os recursos definidos pelo
Art. 43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64, os pro-
venientes de excesso de arrecadação, incluindo Ações dos
Programas instituídos no PPA (2022/2025), LDO (2022) e
LOA (2022), para suprir as despesas instituídas na presen-
te Lei.

ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1723/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2221/2022 DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2221/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PRO-
CEDER O PAGAMENTO DA DIFERENÇA DO REAJUS-
TE DO PISO SALARIAL, CONCEDIDO PELA LEI MUNI-
CIPAL Nº. 1.322/2015, DE 18 DE AGOSTO DE 2015, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a proceder o pagamento da diferença do reajuste do piso
salarial, concedido pela Lei Municipal nº. 1.322/2015, de 18
de agosto de 2015, no importe de 2,67% (dois vírgula ses-
senta e sete por cento).

§ 1º - A diferença de 2,67% (dois vírgula sessenta e sete
por cento), refere-se ao não pagamento integral do reajuste
concedido pela Lei Municipal nº. 1.322/2015, de 18 de
agosto de 2015, conforme avençado pelo Ofício nº. 044/
2018/SINTEP/MT/SUBSEDE/GUARANTÃ DO NORTE/MT
e Ofício nº. 111/2019, do Município de Guarantã do Norte/
MT.

§ 2º - O importe de 2,67% (dois vírgula sessenta e sete por
cento), será pago na folha de pagamento do mês de no-
vembro de 2022.

ARTIGO 2º - Está Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro do ano de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;
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Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP1724/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI MUNICIPAL Nº 2222/2022. DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2022.

LEI MUNICIPAL Nº 2222/2022.

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORA-
ÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DO
MUNICÍPIO DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, PARA O
EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUI-
ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao dis-
posto no Art. 165, § 2º, da Constituição Federal e em con-
sonância com o Art. 4º, da Lei Complementar nº 101, de 04
de maio de 2000, e ainda com o disposto na Lei Orgânica
do Município e no que couber, as disposições contidas na
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 as diretrizes
orçamentárias para o ano de 2023, da administração públi-
ca direta e indireta do Município, nela incluída o Poder Le-
gislativo compreendendo:

I – as prioridades e metas da administração pública Munici-
pal;

II – as metas fiscais e os riscos fiscais;

III – a estrutura e organização dos orçamentos;

IV – as diretrizes para a elaboração e execução dos orça-
mentos do Município e suas alterações;

V – as disposições relativas à arrecadação e alterações na
legislação tributária Municipal;

VI – as disposições relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais;

VII – as disposições gerais.

CAPÍTULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL E DAS METAS FISCAIS

ARTIGO 2º - As prioridades e metas para o exercício finan-
ceiro de 2023 são as especificadas neste artigo e no docu-
mento “Anexo de Prioridades e Metas para 2023”, as quais
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orça-
mentária de 2023, não se constituindo, todavia, em limite à
programação das despesas.

§ 1º - Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais,
elaborado conforme orientações constantes do manual
aprovado pela Portaria do STN – Secretaria do Tesouro
Nacional.

§ 2º - O Município define como Meta Fiscal o valor que se
pretende atingir, no exercício orçamentário e nos dois se-
guintes, a título de receitas, despesas, montante da dívida
pública e resultados nominal e primário, este representan-
do o valor que se espera destinar ao pagamento de juros e
do principal da dívida.

§ 3º - Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pa-
gamento do serviço da dívida, as despesas com pessoal e
encargos sociais e a manutenção das atividades.

§ 4º - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco
por cento) da receita resultante de impostos, apurado con-
forme disposto na Lei Orgânica do Município e Constituição
Federal, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 5º - O Município deverá aplicar no mínimo 15% (quinze
por cento) da receita resultante de impostos, apurado con-
forme disposto na Lei Orgânica do Município e Constituição
Federal, nas ações e serviços públicos de saúde.

ARTIGO 3º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – Programa, o instrumento de organização da ação go-
vernamental, que articula um conjunto de ações que con-
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correm para a concretização dos objetivos pretendidos, vi-
sando à solução de um problema ou o atendimento de uma
necessidade ou demanda da sociedade;

II – Atividade, um instrumento de programação para alcan-
çar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de
operações que se realizam de modo contínuo e permanen-
te, das quais resulta um produto necessário à manutenção
da ação de governo;

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um pro-
duto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da
ação de governo;

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem
para a manutenção das ações de governo, das quais não
resulta um produto, e não geram contraprestação direta
sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades,
projetos e operações especiais, especificando as respecti-
vas metas e valores, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identi-
ficarão a natureza de despesa, o programa de governo, a
função a subfunção, a unidade e o órgão orçamentário as
quais se vinculam.

§ 3º - Os grupos de natureza de despesa constituem agre-
gação de elementos de despesa de mesma característica
quando ao objeto de gasto, conforme a seguir descrimina-
do:

a) pessoal e encargos sociais – 1;

b) juros e encargos da dívida – 2;

c) outras despesas correntes – 3;

d) investimentos – 4;

e) inversões financeiras – 5;

f) amortização da dívida – 6;

§ 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas no projeto de Lei orçamentária por pro-
jetos, atividades e/ou operações especiais.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMEN-
TOS

ARTIGO 4º - O Orçamento do Município compreenderá a
programação dos órgãos dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo.

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Munici-
pais e das demais entidades da administração indireta,
desde que, como Unidades Gestoras, possuam contabili-
dade própria, serão estimadas apenas as receitas de sua
competência legal e dos convênios firmados por seus diri-
gentes, assim como, as despesas relativas aos programas
executados com estes recursos.

ARTIGO 5º - O Orçamento discriminará a despesa por uni-
dade orçamentária, detalhada por categoria de programa-
ção, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recur-
sos e o desdobramento da despesa por categoria econômi-
ca, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplica-
ção.

ARTIGO 6º - A Lei Orçamentária discriminará em categori-
as de programação específicas, as dotações destinadas:

I – às ações relativas à saúde e assistência social;

II – ao pagamento de benefícios da previdência social, para
cada categoria de benefício;

III – ao atendimento às ações de alimentação escolar;

IV – às despesas com o desenvolvimento do ensino Bási-
co;

V – ao pagamento de precatórios judiciários;

VI – repasse ao Legislativo Municipal;

VII – amortizações das dívidas públicas;

VIII – contribuições ao Pasep.

ARTIGO 7º - O projeto da Lei Orçamentária, que o Poder
Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, será até
o nível de modalidade, constituído de:

I – mensagem;

II – texto da Lei;

III – quadros orçamentários consolidados;
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IV – anexos dos orçamentos fiscais e da Seguridade Soci-
al, discriminando a receita e a despesa na forma definida
nesta Lei;

Parágrafo Único - Os quadros orçamentários a que se re-
fere o inciso III deste artigo, incluindo os complementos re-
ferenciados no Art. 22, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, são os seguintes:

V – evolução da receita do Município, segundo as categori-
as econômicas e seu desdobramento;

VI – evolução da despesa do Município, segundo as cate-
gorias econômicas;

VII – demonstrativo da receita e da despesa, segundo as
categorias econômicas;

VIII – demonstrativo da receita, segundo as categorias
econômicas;

IX – resumo geral da despesa, segundo as categorias
econômicas;

X – despesas orçamentárias, segundo Poder e unidades,
por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e
modalidade de;

XI – programa de trabalho do governo - despesas orçamen-
tárias por funções, sub-funções, programas, projetos/ativi-
dades/operações especiais;

XII – despesas orçamentárias por funções, sub-funções,
programas, projetos/atividades/operações especiais;

XIII – despesas orçamentárias por funções, sub-funções e
programas, conforme o vínculo;

ARTIGO 8º - O Poder Executivo encaminhará ao Poder Le-
gislativo e ao Ministério Público, até a data de 30 de se-
tembro de 2022, os estudos e estimativas das receitas pa-
ra o exercício de 2023, inclusive demonstrando a Receita
Corrente Líquida, acompanhados das respectivas memóri-
as de cálculo conforme previsto no § 3º, do Art. 12, da LC
101/2000.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

ARTIGO 9º - A previsão da receita e a fixação da despesa
na Lei Orçamentária deverão ocorrer a valores correntes,
sempre observando as fontes de recursos respectivas.

ARTIGO 10 - A elaboração do projeto, sua aprovação e a
execução da Lei Orçamentária de 2023, deverão ser reali-
zadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fis-
cal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-
se o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas.

ARTIGO 11 - Na estimativa da receita poderá ser especifi-
cado e deduzido um valor, compatível com o constante do
Demonstrativo VII, do Anexo de Metas Fiscais, destinado a
cobrir os efeitos da concessão ou ampliação de incentivo
ou benefício de natureza tributária da qual decorra renún-
cia de receita, conforme definida no § 1º, do Art. 14, da Lei
Complementar nº 101/00.

Parágrafo Único - Se a previsão referida no caput não for
incluída na Lei Orçamentária, a renúncia de receita tribu-
tária somente poderá ocorrer, no exercício de 2023, se for
acompanhada de medidas de compensação por meio do
aumento de receita, nos termos no inciso II, do Art. 14, da
referida Lei Complementar.

ARTIGO 12 - Na fixação da despesa deverá ser observada
a compatibilidade da programação dos orçamentos com os
objetivos e metas do PPA e LDO.

ARTIGO 13 - Na programação da despesa não poderão
ser fixadas despesas sem que estejam definidas as res-
pectivas fontes de recursos e definidas as unidades execu-
toras, devendo ser observado o equilíbrio entre receitas e
despesas.

ARTIGO 14 - Na determinação do montante de despesa
deverá ser observada a margem para expansão das des-
pesas obrigatórias de caráter continuado definida no De-
monstrativo VIII, do Anexo de Metas Fiscais, voltada a fa-
zer frente às despesas correntes enquadradas na situação
prevista no caput do Art. 17, da Lei Complementar nº 101/
00, a ser demonstrada, inclusive quanto à forma de com-
pensação, no anexo à Lei Orçamentária a que se refere o
Inciso II, do Art. 5º, da mesma Lei Complementar.

ARTIGO 15 - Serão incluídas no projeto da Lei Orçamentá-
ria a previsão de recursos e autorizado a arcar com as des-
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pesas, de responsabilidade de outras esferas do Poder Pú-
blico, desde que firmados os respectivos convênios, termos
de acordo, ajuste ou congênere e venham oferecer benefí-
cios à população do município desde que existam recursos
orçamentários disponíveis.

I – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública –
Polícia Militar;

II – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública –
Polícia Civil;

III – Instituto Nacional de Defesa Agropecuária – INDEA;

IV – Empresa Matogrossense de Pesquisa e Extensão Ru-
ral – EMPAER;

V – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis – IBAMA;

VI – Poder Judiciário;

VII – Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Cida-
dania – SINE;

VIII – Secretaria de Estado de Fazenda;

IX – Instituto Nacional de Seguro Social – INSS;

X – PROCON Estadual, e órgãos afins de nível Estadual e
Federal;

XI – DENATRAN/DETRAM – Ciretran Local;

XII – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
– Corpo de Bombeiros;

XIII – Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA;

XIV – FIESUN/UFMT/UNEMAT/IFMT;

XV – Justiça Eleitoral;

XVI – Justiça do Trabalho;

XVII – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Públi-
ca – Defensoria Pública;

XVIII – Junta do Serviço Militar;

XIX – APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais;

XX – Policia Rodoviária Federal - PRF;

XXI – Rotary Club e Lions Club;

XXII – Companhia Matogrossense de Mineração -
METAMAT;

XXIII – Ministério da Justiça e Segurança Pública – Polícia
Rodoviária Federal;

XXIV – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas – SEBRAE;

XXV – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SE-
NAC;

XXVI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SE-
NAI;

XXVII – Conselho Comunitário de Segurança Pública de
Guarantã do Norte/MT – CONSEG;

XXVIII – Juventos Sport Clube;

XXIX – Associação Guarantaense de Tradição e Cultura
Italiana;

XXX – Centro de Tradições Gaúchas “Última Porteira” –
CTG.

ARTIGO 16 - Além da observância das prioridades e metas
fixadas nos termos do Art. 2º desta Lei, a Lei Orçamentária
e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos
se:

I – tiverem sido adequadamente contemplados todos os
projetos em andamento e as despesas destinadas à pre-
servação do patrimônio público, especificados no relatório
encaminhado pelo Poder Executivo ao Legislativo, nos ter-
mos do parágrafo único, do Art. 45, da Lei Complementar
nº 101/00;

II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma
etapa ou a obtenção de uma unidade completa,
considerando-se as contrapartidas do Município, nos casos
de transferências voluntárias da União e do Estado, as
quais deverão ser estabelecidas de modo compatível com
a capacidade financeira do Município;

III – estiverem previstos no Plano Plurianual ou em Lei que
autorizou sua inclusão no referido Plano.

ARTIGO 17 - Não poderão ser programados novos proje-
tos:

I – por conta de redução ou anulação de projetos em an-
damento;

II – que não possuam comprovada viabilidade técnica,
econômica e financeira.
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ARTIGO 18 - O Poder Legislativo conforme previsto no Art.
29-A, Inciso I da Constituição Federal, terá como limite para
o total da despesa, incluindo os subsídios dos Vereadores
e excluídos os gastos com inativos, o valor correspondente
de até o máximo de 7% (sete por cento) sobre o somatório
da receita tributária e das transferências previstas no § 5º
do Art. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente re-
alizado no exercício anterior.

I – Em caso de extrapolar o limite máximo previsto no Artigo
anterior, por algum motivo de frustação de receita confor-
me previsto no Art. 29-A, será reduzida o valor excedente
pelo Executivo Municipal do Legislativo Municipal, por De-
creto Municipal, adequando o valor até o limite máximo le-
gal, previsto pelo Art. 29-A C.F..

ARTIGO 19 - A Lei Orçamentária poderá consignar em do-
tação específica valor destinado ao custeio de despesas de
competência de outro ente da Federação, desde que aten-
dido o disposto no artigo 25, § 1º da LRF.

Parágrafo Único - A realização da despesa somente pode-
rá se efetivar desde que, comprovado o interesse público,
tenha sido firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere,
conforme sua legislação.

ARTIGO 20 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e
em seus créditos adicionais, de dotações a título de sub-
venções sociais, contribuições e/ou auxílios, ressalvadas
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrati-
vos, de atividades de natureza continuada, que preencham
uma das seguintes condições:

I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratui-
ta, nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e
estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência
Social – CMAS;

II – sejam de atendimento direto e gratuito ao público e vol-
tadas para o ensino especial, ou representativo da comuni-
dade escolar das escolas públicas estaduais e municipais
do ensino Básico;

III – sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrópi-
cas, institucionais ou de assistência social;

IV – atendam ao disposto no Art. 204 da Constituição e ao
disposto no Art. 61 do ADCT;

§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções soci-
ais, contribuições e/ou auxílios, a entidade privada sem fins
lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento
regular, emitida até exercício.

§ 2º - Não poderá ser concedida subvenção social, contri-
buição e/ou auxílio à entidade que esteja em débito com
relação a prestações de contas decorrentes de sua respon-
sabilidade.

§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica às contribuições
estatutárias devidas a entidades municipalistas das quais o
Município for associado.

ARTIGO 21 - As entidades privadas beneficiadas com re-
cursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscali-
zação do Poder concedente com a finalidade de verificar
o cumprimento de metas e objetivos para os quais recebe-
rem os recursos.

ARTIGO 22 - O Poder Executivo poderá conceder Subven-
ção Social, Contribuição e/ou Auxílio a entidades desde au-
torizadas em Lei específica e que atendam as condições
previstas na Complementar 101/2000.

ARTIGO 23 - A Lei Orçamentária conterá Reserva de Con-
tingência em montante equivalente de 0,3% (zero vírgula
três por cento) a até 01% (um por cento), da Receita Cor-
rente Liquida – RCL, que serão destinados, através de de-
creto do Poder Executivo Municipal, para atendimento ex-
clusivo atendimento de passivos contingentes e outros ris-
cos e eventos fiscais imprevistos, conforme especificados
Anexo de Riscos Fiscais, Art. 5º, III, b, da Lei nº 101/2000.

§ 1º - Ocorrendo à necessidade de serem atendidos passi-
vos contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevis-
tos, o executivo providenciará a abertura de crédito adicio-
nais suplementares à conta de reserva do caput,na forma
do artigo 42 da Lei 4320/64.

§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em
parte, a reserva de que trata o caput deste artigo, poderão
os recursos remanescentes ser utilizados para abertura de
crédito adicionais autorizados na forma do artigo 7º, 42 e
43 da Lei 4320/64 e em obediência ao disposto no Art. 167
da Constituição Federal.

ARTIGO 24 - A Lei Orçamentária para 2023, contemplará
autorização, em obediência ao que dispõe os incisos V e

DIÁRIO OFICIAL
Guarantã do Norte

Segunda-feira, 14 de Novembro de 2022 • ANO I | N° 146

diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br 28 Assinado Digitalmente



VI do Art. 167 da Constituição Federal, ao Poder Executivo,
mediante ato próprio, para alterar a programação orçamen-
tária fixada para o exercício de 2023, até o limite de 14%
(quatorze por cento), no que couber, conforme segue:

§ 1º - Não onerarão o limite previsto no caput os créditos:

I – provenientes das operações de crédito, até o limite de
10% (dez por cento) do total da despesa fixada na Lei Or-
çamentária Anual de 2023;

II – provenientes de transferências não previstas ou seu ex-
cesso, até o limite de 12% (doze por cento) do total da des-
pesa fixada na Lei Orçamentária Anual de 2023;

III – provenientes de superávit financeiro do exercício ante-
rior por fonte de recurso, apurado no balanço patrimonial,
até o limite 15% (quinze por cento) do total da despesa fi-
xada na Lei Orçamentária Anual de 2023;

IV – provenientes de convênios ou recursos vinculados não
previstos no orçamento da receita, ou ao seu excesso, po-
derão ser utilizados como fonte de recursos para a abertu-
ra de Créditos Adicionais Especiais ou Suplementares por
ato do Executivo Municipal, até o limite de 14% (quatorze
por cento) do total da despesa fixada na Lei Orçamentária
Anual de 2023;

§ 2º - os Créditos Suplementares autorizados no caput
englobam a inclusão de fontes de recursos, modalidade
de aplicação, grupo de natureza de despesa e categoria
econômica.

§ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a fazer readequa-
ção das dotações orçamentárias constantes na Lei Orça-
mentária 2023, readequando através de transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra ou
de um órgão para outro ou a transposição ou o remaneja-
mento, conforme caput deste Artigo.

ARTIGO 25 - Caso Poder Judiciário encaminhe as pre-
catórias ao Município, a relação de débitos constantes de
precatórios judiciários, a serem incluídos na proposta orça-
mentária para 2023, conforme determina o Art. 100, § 1º da
Constituição Federal, e a Constituição Estadual, até o dia
1º de julho, discriminando:

a) Órgão Devedor;

b) Número de processos;

c) Número do Precatório;

d) Data de Expedição do Precatório;

e) Nome do Beneficiário;

f) Valor do Precatório a ser pago.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO
MUNICÍPIO

ARTIGO 26 - O Município fica obrigado a arrecadar todos
os tributos de sua competência inclusive os da Contribui-
ção de Melhoria quando for o caso.

Parágrafo Único - A Administração Municipal deverá des-
pender esforços no sentido de diminuir o volume da Dívida
Ativa inscrita, de natureza tributária e não tributária.

ARTIGO 27 - As receitas oriundas de atividades econômi-
cas exercidas pelo Município terão suas fontes revisadas e
atualizadas, considerando-se os fatores conjunturais e so-
ciais que possam influenciar as suas respectivas produtivi-
dades.

ARTIGO 28 - O Poder Executivo adotará as seguintes me-
didas, voltadas ao aumento da arrecadação tributária do
Município:

I – elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamen-
to do ISSQN, e melhoria da eficiência na arrecadação do
referido tributo. Atualização anual da planta genérica de va-
lores conforme monetários;

II – reestruturação da atividade de fiscalização tributária;

III – aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da
cobrança da dívida ativa e atualização do valor dos crédi-
tos;

IV – atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter
obrigatório.

ARTIGO 29 - Somente poderá ser aprovada ou editada Lei
que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza
tributária se atendidas às exigências do Art. 14 da Lei Com-
plementar nº 101.

ARTIGO 30 - Na estimativa das receitas do projeto da Lei
Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de pro-
postas de alterações na legislação tributária que sejam ob-
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jeto de projeto de Lei que esteja em tramitação na Câmara
Municipal.

CAPÍTULO V

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCI-
AIS

ARTIGO 31 - No exercício financeiro de 2023, as despesas
com pessoal, ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Le-
gislativo, observarão os limites estabelecidos na Lei Com-
plementar nº 101, de 04/05/2000.

ARTIGO 32 - Observado o disposto no Art. 169 da Consti-
tuição Federal, somente poderão ser admitidos servidores
se:

I – existirem cargos vagos a preencher;

II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para o
atendimento da despesa;

III – forem observados os limites previstos no artigo anteri-
or;

IV – for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21, da
Lei Complementar nº 101/00.

ARTIGO 33 - O Poder Executivo poderá, mediante Lei au-
torizativa, criar ou alterar cargos e funções, alterar a es-
trutura organizacional, corrigir ou aumentar a remuneração
dos servidores e conceder vantagens, desde que observa-
das às regras do Art. 16, quando aplicável e do Art. 17, da
Lei Complementar nº 101/00.

§ 1º - Os projetos de Lei sobre transformação de cargos,
bem como os relacionados a aumento de gastos com pes-
soal e encargos sociais, no âmbito dos Poderes da Ad-
ministração Direta e Indireta, deverão ser acompanhados
do impacto financeiro e orçamentário, conforme previsto na
Lei Complementar nº 101/00.

§ 2º - O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atri-
buições necessárias ao cumprimento do disposto neste ar-
tigo.

§ 3º - O Poder Executivo e Legislativo poderá realizar con-
cursos públicos para o provimento de cargos e funções pú-
blicas desde que observados as exigências constitucionais
e as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

ARTIGO 34 - A Lei do Orçamento deverá prover os créditos
necessários à concessão da revisão geral anual da remu-

neração dos servidores públicos, em cumprimento ao dis-
posto no Inciso X, do Art. 37, da Constituição Federal.

Parágrafo Único - Quando da concessão da revisão geral
da remuneração de que trata este artigo, estão dispensa-
dos os procedimentos exigidos pelo Art. 17, da Lei Comple-
mentar nº 101/00.

ARTIGO 35 - Nas situações em que a despesa total com
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo tiver extrapo-
lado a 95% (noventa e cinco por cento) do limite referido
no Art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a realização
de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando
destinada ao atendimento de relevante interesse público,
especialmente os voltados para as áreas de segurança,
saúde, educação e infraestrutura, que ensejam situações
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Único - A autorização para a realização de ser-
viço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas con-
dições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva
competência do Chefe o Poder Executivo.

ARTIGO 36 - No caso de os limites máximos de despesas
com pessoal para os Poderes Executivo e Legislativo, es-
tabelecidos no Art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal e
parágrafos 3º e 4º do artigo 169 da CF, forem ultrapassa-
dos em qualquer um dos Poderes, serão adotadas, no res-
pectivo Poder, as seguintes medidas voltadas ao reenqua-
dramento no prazo máximo de dois quadrimestres:

I – eliminação de despesas com horas extras, exceto se en-
quadradas nas situações previstas no artigo anterior desta
Lei;

II – Redução de pelo menos 20% (vinte e por cento) das
despesas com cargos em comissão e função de confiança.

III – eliminação de vantagens concedidas a servidores;

IV – demissão de servidores admitidos em caráter tempo-
rário.

V – Não sendo suficientes as medidas adotadas nos inci-
sos anteriores aplicar-se-á os dispositivos dos parágrafos
4º, 5º e 6º do artigo 169 da Constituição Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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ARTIGO 37 - O Poder Executivo deverá desenvolver siste-
ma gerencial de apropriação de despesas, com o objetivo
de demonstrar o custo de cada ação ou área de governo
e de permitir o acompanhamento e avaliação das gestões
orçamentária, financeira e patrimonial.

ARTIGO 38 - Caso seja necessária a limitação de empe-
nho das dotações orçamentárias e da movimentação finan-
ceira, nas situações previstas no Art. 9º, da Lei Comple-
mentar nº 101/00, será fixado, por ato do Poder Executivo,
o percentual de limitação para o conjunto de “projetos”, “ati-
vidades” e “operações especiais”, sobre o total das dota-
ções iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2023, ex-
cetuando:

I – as despesas que constituem obrigação constitucional ou
legal de execução; e

II – as despesas com ações vinculadas às funções saúde,
educação e assistência social, não incluídas no inciso I;

§ 1º - Terão prioridade, como fonte de recursos para a limi-
tação de empenho, a adoção das seguintes medidas:

I – redução de investimentos programados com recursos
próprios.

II – eliminação de despesas com horas-extras;

III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em co-
missão;

IV – eliminação de vantagens temporárias concedidas a
servidores;

V – redução de gastos com combustíveis;

§ 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste
artigo, o Poder Executivo o montante que caberá a cada
um tornar indisponível para empenho e movimentação fi-
nanceira, com vistas à obtenção do equilíbrio na execução
orçamentária e financeira do exercício.

ARTIGO 39 - A contratação de operações de crédito e as
operações de crédito por antecipação de receitas orçamen-
tárias ficarão condicionadas à fiel observância do disposto,
no que couber à esfera Municipal, Capítulo VII, na Seção
IV, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.

ARTIGO 40 - O Poder Executivo deverá elaborar e publi-
car, em até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Or-
çamentária de 2023, a programação financeira e o crono-

grama mensal de desembolso para o ano, por Secretaria
e unidades da administração indireta, observando, em re-
lação às despesas constantes desse cronograma, a limita-
ção necessária à obtenção da meta de resultado primário.

§ 1º - O cronograma que trata este artigo dará prioridade
ao pagamento de despesas obrigatórias do Município em
relação às despesas de caráter discricionário e respeitará
todas as vinculações constitucionais e legais existentes.

§ 2º - No caso de órgãos da administração indireta, os
cronogramas serão definidos individualmente, respeitando-
se sempre a programação das transferências intragoverna-
mentais eventualmente prevista na Lei Orçamentária.

§ 3º - A programação financeira e o cronograma de de-
sembolso deverão ser elaborados com base na previsão
da efetiva arrecadação mensal, devendo ser incentivada a
participação das diversas Secretarias na definição dos gas-
tos mensais a serem realizados, tomando-se por base as
ações constantes dos programas do PPA e as prioridades
e metas constantes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 4º - O desembolso dos recursos financeiros, correspon-
dentes aos créditos orçamentários e adicionais consigna-
dos ao Poder Legislativo, será efetuado até o dia 20 de ca-
da mês, sob a forma de duodécimos, sendo o valor calcu-
lado de acordo com os critérios estabelecido no Art. 29-A,
da Constituição Federal.

ARTIGO 41 - São vedados quaisquer procedimentos que
motivem a execução de despesas sem comprovada e sufi-
ciente disponibilidade de dotação orçamentária e previsibi-
lidade de recursos financeiros para o seu pagamento.

ARTIGO 42 - A reabertura dos créditos especiais e extra-
ordinários, conforme disposto no Art. 167, § 2º da Consti-
tuição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder
Executivo.

Parágrafo Único - Na reabertura a que se refere o caput
deste artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada co-
mo saldos de exercícios anteriores, independentemente da
receita à conta da qual os créditos foram abertos.

ARTIGO 43 - Para os fins do disposto no Art. 16, da Lei
Complementar nº 101/00 e em cumprimento ao § 3º, do
mesmo artigo, fica estabelecido que, no exercício de 2023,
a despesa será considerada irrelevante se o seu impacto

DIÁRIO OFICIAL
Guarantã do Norte

Segunda-feira, 14 de Novembro de 2022 • ANO I | N° 146

diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br 31 Assinado Digitalmente



orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar, para
bens, serviços e obras os limites fixados pelos incisos I e II,
do Art. 24, da Lei 8666/93, devidamente atualizados.

ARTIGO 44 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo
será encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de se-
tembro de 2022, para fins de consolidação do Projeto de
Lei Orçamentária Anual.

ARTIGO 45 - A proposta orçamentária do Município, para
o ano de 2023, observará o que dispõe esta Lei e será en-
caminhada pelo Poder Executivo a Câmara Municipal, de
acordo com o § 8º, III do Artigo 80, da Lei Orgânica Munici-
pal até a data de 01 de novembro de 2022.

ARTIGO 46 - Se o projeto da Lei Orçamentária não for san-
cionado até 31 de dezembro de 2022, a programação de-
le constante poderá ser executada para o atendimento das
seguintes despesas:

I – pessoal e encargos sociais;

II – pagamento do serviço da dívida; e

III – transferências constitucionais e legais para os fundos
municipais legalmente constituídos.

IV – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais
despesas.

V – pagamento de benefícios previdenciários;

ARTIGO 47 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ARTIGO 48 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
ao 10 dias do mês de novembro do ano de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP 1725/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LEI COMPLEMENTAR Nº 319/2022 DE 10 DE
NOVEMBRO DE 2022.

LEI COMPLEMENTAR Nº 319/2022

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE A READEQUAÇÃO DO PLANO DE
CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTO DOS SERVIDO-
RES DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NOR-
TE/MT, NA LEI COMPLEMENTAR Nº 259/2017, DE 30 DE
OUTUBRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE,
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E O PREFEITO MUNICI-
PAL AQUIESCENDO SANCIONARÁ A SEGUINTE LEI:

ARTIGO 1º - Passa o § 3º e incisos I, II e III do art. 10 da Lei
Complementar 259 de 30 outubro de 2017, a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 10 (...)

§ 1º (...)

§ 2º (...)

§ 3º Considera-se, para os efeitos desta lei:

I - Serviços de alta complexidade, toda atividade que
exija esforço e raciocínio considerado, conhecimento
intelectual mais apurado, maior concentração e dedica-
ção do servidor no serviço, desde que não integrem as
atribuições do cargo em que o servidor fora empossa-
do;

II - Serviços de média complexidade, toda atividade que
exija raciocínio lógico para a sua execução e conheci-
mentos teóricos e práticos, desde que não integrem as
atribuições do cargo em que o servidor fora empossa-
do;

III - Serviços de baixa complexidade, toda atividade que
exija conhecimento intelectual para a sua execução e
assim como conhecimentos teóricos e práticos menos
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complexos, desde que não integrem as atribuições do
cargo em que o servidor fora empossado.”

ARTIGO 2º - Passa o artigo 22 da Lei Complementar 259
de 30 outubro de 2017, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 - A Avaliação de Desempenho Funcional será
realizada por uma Comissão Especial criada para esta
finalidade, formulada anualmente e composta de 3
(três) membros, sendo:

I – 1 (um) servidor do quadro permanente do Legislati-
vo Municipal e por eles indicado;

II – 1 (um) servidor do Legislativo Municipal, indicado
pelo Presidente;

III – 1 (um) servidor, ocupante do cargo de Secretário
Geral;

§ 1º A Comissão de que trata o caput se reunirá anu-
almente, no mês de novembro ou semestralmente nos
meses de maio e novembro com a finalidade de promo-
ver a compilação dos dados das avaliações feitas du-
rante cada exercício.”

ARTIGO 3º - Passam os §§1º, 3º, 4º, e acrescido dos §§6º
e 7º, todos do art. 27 da Lei Complementar 259 de 30 outu-
bro de 2017, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27 (...)

§ 1º Quando o relatório de avaliação concluir pelo de-
sempenho insatisfatório ou regular do servidor deverá
indicar as medidas necessárias de correção, em espe-
cial aquelas destinadas a promover a respectiva capa-
citação ou treinamento.

§ 2º (...)

§ 3º O servidor será notificado do conceito que lhe for
atribuído, podendo requerer reconsideração para a au-
toridade que homologou a avaliação no prazo máximo
de 30 (trinta)dias, cujo pedido será analisado em igual
prazo.

§ 4º Os conceitos atribuídos ao servidor, os instrumen-
tos de avaliação e os respectivos resultados, a indica-
ção dos elementos de convicção e prova dos fatos nar-
rados na avaliação, os recursos interpostos, bem como
as metodologias e os critérios utilizados na mesma se-
rão arquivados em pastas ou base de dados individu-

ais, permitida a consulta pelo avaliado a qualquer tem-
po.

§ 5º (...)

§ 6º O Presidente do Poder Legislativo Municipal, no
uso de sua competência legal, publicará ato oficial ho-
mologando o resultado final da avaliação de desempe-
nho funcional, considerando a decisão da Comissão de
Avalição de Desempenho e dará publicidade através de
publicação no Diário Oficial.”

§ 7º Não sendo realizada a avaliação de desempenho
ou ainda realizada de forma intempestiva, deverá ser
assegurado ao servidor a sua progressão, desde que
cumpridos os demais requisitos.

ARTIGO 4º - Passa o artigo 31 da Lei Complementar 259
de 30 outubro de 2017, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 Para atendimento do disposto neste capítulo
as avaliações serão realizadas anualmente, no mês de
novembro ou semestralmente nos meses de maio e no-
vembro, tendo por base regulamento e ficha apropria-
da, contendo as normas de sua aplicação baixadas por
resolução específica.”

ARTIGO 5º - Passa o artigo 33 da Lei Complementar 259
de 30 outubro de 2017, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33 A promoção horizontal, na forma definida no
inciso IV do art. 1º desta lei, ocorrerá de acordo com
requerimento do interessado, com a apresentação da
documentação comprobatória, desde que cumprido o
interstício exigido de 36 (trinta e seis) meses de uma
classe para outra classe subsequente.

§ 1º O requerimento acompanhado das peças citadas
no caput deverá ser analisado pela Diretoria de Admi-
nistração, com vistas, especificamente a área de recur-
sos humanos e deferido ou não pelo Chefe do Poder
Legislativo Municipal.

§ 2º Os servidores já ingressados na carreira, tendo
cumprido o período do estágio probatório até a data
de publicação desta Lei Complementar, serão compul-
soriamente, por ato administrativo da Mesa Diretora,
enquadrados ou re-enquadrados na classe correspon-
dente a sua titulação e qualificação, no prazo máximo
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de até 180 (cento e oitenta) dias contados da publica-
ção desta Lei Complementar.

ARTIGO 6º - Os incisos II, III, IV, V, todos do §1º e o §5º do
artigo 34 da Lei Complementar 259 de 30 outubro de 2017,
passam vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34 (...)

§1º (...)

I - (...)

II - Classe B, requisito da Classe A, mais 260 (duzentas
e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qua-
lificação e/ou capacitação profissional na área de atua-
ção;

III - Classe C, requisito da Classe B, mais 360 (trezentas
e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qua-
lificação e/ou capacitação profissional na área de atua-
ção;

IV - Classe D, requisito da Classe C, mais curso de es-
pecialização na área de atuação;

V - Classe E, requisito da Classe D, e um dos seguintes
requisitos:

a) 02 (duas) pós-graduações lato sensu (especializa-
ção), com carga horária mínima de 360 (trezentas e ses-
senta) horas, preferencialmente na área de atuação em
que o servidor se encontra lotado ou em uma das áreas
afins da Câmara Municipal de Guarantã do Norte-MT;
ou

b) segunda habilitação em ensino superior completo,
com diploma reconhecido pelo MEC, e inscrição no
respectivo Conselho de Classe, se houver exigência,
preferencialmente na área de atuação em que o servi-
dor se encontra lotado ou em uma das áreas afins da
Câmara Municipal de Guarantã do Norte-MT; ou

c) Mestrado, doutorado com diploma reconhecido pelo
MEC, preferencialmente na área de atuação em que o
servidor se encontra lotado ou em uma das áreas afins
da Câmara Municipal de Guarantã do Norte-MT.

§2º (...)

§3º (...)

§4º (...)

§ 5º A promoção horizontal exigirá carência ou inters-
tício mínimo de 36 (trinta e seis) meses de uma classe
para outra classe subsequente.”

ARTIGO 7º - O caput do artigo 35 da Lei Complementar
259 de 30 outubro de 2017, passa vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 35 - A progressão vertical, definida no inciso V do
art. 1º desta lei dar-se-á por meio da evolução nos ní-
veis da carreira, a cada anuênio e à obtenção de, no mí-
nimo, 70% (setenta por cento) dos pontos na média das
avaliações de desempenho.”

§1º (...)

§2º (...)

ARTIGO 8º - Está Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT,
aos 10 dias do mês de novembro do ano de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado na Secretaria Municipal de Governo e Arti-
culação Institucional;

Afixado no Mural do Paço Municipal;

Publicada no Site da Prefeitura Municipal, disponível
no Link: ; e

Publicado no Diário Oficial do Municipal, disponível no
Link: https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/
publicacoes/;

NP1726/2022

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

Secretária Mun. de Governo e Articulação Institucional.

LICITAÇÃO

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 072/2022

A Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT, através
de sua pregoeira, torna público para conhecimento dos in-
teressados, que decidiu SUSPENDER o certame do Pre-
gão eletrônico nº 072/2022, cujo objeto é REGISTRO DE

DIÁRIO OFICIAL
Guarantã do Norte

Segunda-feira, 14 de Novembro de 2022 • ANO I | N° 146

diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br 34 Assinado Digitalmente



PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de CONJUNTOS ESCOLA-
RES, para atender as necessidades da Administração Mu-
nicipal, conforme especificações detalhadas e constantes
no Termo de Referência (Anexo I), que estava previsto
para o dia 21/11/2022. Motivo: Adequações no termo
de Referência do Edital. Informamos que a presente lici-
tação ficará suspensa até o devido ajuste. Quanto a es-
clarecimentos (dúvidas), ligar no telefone (66)
3552-5135.Guarantã do Norte/MT, 11 de novembro de
2022. Tayla Carneiro Damasceno /Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E REPETIÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 SRP

O Município de Guarantã do Norte representado pela Pre-
feitura Municipal torna público para conhecimento dos in-
teressados, que não houve nenhum interessado em parti-
cipar do certame do Pregão Eletrônico nº 048/2022-SRP,
cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS para futura e even-
tual contratação de empresa especializada na LOCAÇÃO
DE MESAS, CADEIRAS E FORNECIMENTO DE GELO,
para atender as necessidades da Administração Municipal,
conforme especificações detalhadas e constantes no Ter-
mo de Referência (Anexo I), ocasionando em uma licitação
DESERTA. Diante do exposto, comunica aos interessados
que a nova sessão de abertura realizar-se-á em 28/11/
2022 às 09h00min (horário de Brasília). O edital
encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.guarantadonorte.mt.gov.br, podendo ser retirado tam-
bém na página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões
(www.bll.org.br) onde se realizará a licitação. Guarantã do
Norte/MT, 11 de novembro de 2022. Tayla C. Damasceno/
Pregoeira.

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 068/2022

O município de Guarantã do Norte/MT representado pela
Prefeitura Municipal torna público para conhecimento dos
interessados que o Pregão Eletrônico nº 068/2022, ob-
teve o seguinte resultado: Empresas vencedoras valor to-
tal: R$675.500,00 (seiscentos e setenta e cinco mil e qui-

nhentos reais): ALEX MACHADO DA SILVA & CIA LTDA
(20847909000197) com o lote: 1 no valor total de
R$675.500,00 (seiscentos e setenta e cinco mil e quinhen-
tos reais). O processo Administrativo referente à licitação
acima se encontra a disposição dos interessados na sala
de licitações da referida Prefeitura, localizada na Rua das
Oliveiras, 135, Bairro Jardim Vitória. Guarantã do Norte/
MT, 11 de novembro de 2022. Tayla Carneiro Damasce-
no/Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/
2022

A Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT, torna pú-
blico que realizará a Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 047/2022 cujo objeto é REGISTRO DE
PREÇOS para futura e eventual Contratação de empresa
especializada para prestação de SERVIÇOS DE DECORA-
ÇÃO NATALINA, compreendendo a locação, montagem,
manutenção e desmontagem de enfeites natalinos, incluin-
do fornecimento de todo o material necessário à realização
do certame, bem como a entrega e retirada dos itens utili-
zados e aquisição e instalação de materiais elétricos de ilu-
minação que serão utilizados para diversos pontos de de-
coração natalina, para o município de Guarantã do Norte-
MT.A abertura do certame está prevista para o dia 28/11/
2022 às 08h00min (horário de Mato Grosso), na Prefei-
tura Municipal, sede na Rua das Oliveiras, 135, Bairro Jar-
dim Vitória. O edital encontra - se disponível no endereço
eletrônico www.guarantadonorte.mt.gov.br ou quanto a es-
clarecimentos (dúvidas), ligar no telefone (66) 3552-5135.
Guarantã do Norte/MT, 11 de novembro de 2022. Ana Ra-
quel Cassol/Pregoeira.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 212/2022

OBJETO: CONCESÃO ADMINISTRATIVA PARA IM-
PLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO
DE USINA(S) SOLAR(ES) FOTOVOLTAICA(S) A FIM DE
SUPRIR A DEMANDA ENERGÉTICA DA ESTRUTURA FÍ-
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SICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MU-
NICÍPIO DE GUARANTÃ DO NORTE/MT.

DATA: 10/11/2022

CONCESSIONÁRIA: GUARANTÃ SOLAR SPE LTDA

Guarantã do Norte, 10 de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/
2022

A Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT, torna pú-
blico que realizará a Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 048/2022 cujo objeto é REGISTRO DE
PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa
especializada na CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE FA-
CHADAS COM MATERIAL COMPOSTO DE ALUMÍNIO
(ACM), para atender as necessidades da administração
municipal, conforme especificações detalhadas e constan-
tes no Termo de Referência (Anexo I).A abertura do cer-
tame está prevista para o dia 29/11/2022 às 08h00min
(horário de Mato Grosso), na Prefeitura Municipal, sede
na Rua das Oliveiras, 135, Bairro Jardim Vitória. O edital
encontra - se disponível no endereço eletrônico
www.guarantadonorte.mt.gov.br ou quanto a esclarecimen-
tos (dúvidas), ligar no telefone (66) 3552-5135. Guarantã
do Norte/MT, 11 de novembro de 2022. Ana Raquel Cas-
sol/Pregoeira.

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
PMGN/MT/Nº 009/2022

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMGN/MT/
Nº 009/2022

OBJETO O presente aditivo tem por objeto a aditamento
de prazo e valor contratual, sendo prazo para mais 02
(dois) meses, e o valor do presente aditivo é de R$
90.000,00 (noventa mil reais).

DATA: 11/11//2022.

CONTRATADO: CASA DE APOIO PANTANAL EIRELI
EPP.

Guarantã do Norte, 11 de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

Prefeito Municipal

EXTRATO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
PMGN/MT/Nº 10/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMGN/MT/Nº
10/2021

O presente aditivo tem por objeto a PRORROGAÇÃO
DO PRAZO E VALOR DO CONTRATO ORIGINAL para
mais 03 (três) meses, e no valor de R$ 22.776,00 (vinte
e dois mil, setecentos e setenta e seis reais).

CONTRATADO: MAURO GIEHL 48524018291.

Guarantã do Norte, 12 de novembro de 2022.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1347/2022 DE 07/11/2022.

PORTARIA Nº 1347/2022 DE 07/11/2022.

“PRORROGA PRAZO CONSTANTE NA PORTARIA N°
1226/2021, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º PRORROGAR, por igual período, o prazo
constante no ARTIGO 3°, da PORTARIA N° 1226/2021, de
01/12/2021, para dar continuidade as investigações do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar em desfavor da empresa
LL CAVALCANTE GUIMARÃES.
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ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 30 de julho
de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 07
(sete) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 07/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1689/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1348/2022 DE 07/11/2022.

PORTARIA Nº 1348/2022 DE 07/11/2022.

“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao servidor
abaixo relacionado,

SERVIDOR
CLEITOM VICTOR BELOTTO
DE MORAES

CARGO
AGENTE ADMINISTRATIVO ES-
COLAR

PERÍODO DE
AQUISIÇÃO

01/11/2022 A 29/01/2023 (90 DI-
AS)

PERÍODO AQUISI-
TIVO

09/03/2011 A 08/03/2016

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 07
(sete) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 07/11/
2022, disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial
do Municipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/;

NP n° 1690/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1349/2022 DE 07/11/2022.

PORTARIA Nº 1349/2022 DE 07/11/2022.

“PRORROGA PRAZO CONSTANTE NA PORTARIA N°
1226/2021, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º PRORROGAR, por igual período, o prazo
constante no ARTIGO 3°, da PORTARIA N° 1226/2021, de
01/12/2021, para dar continuidade as investigações do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar em desfavor da empresa
LL CAVALCANTE GUIMARÃES.
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ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 28 de se-
tembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 07
(sete) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 07/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1691/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1350/2022 DE 07/11/2022.

PORTARIA Nº 1350/2022DE 07/11/2022.

“SUBSTITUI MEMBRO DA PORTARIA Nº 1226/2021 DE
01 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE NOMEIA COMISSÃO
PARA PROMOVER PROCESSO ADMINISTRATIVO PA-
RA APURAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE PENALIZA-
ÇÃO DA EMPRESA LL CAVALCANTE GUIMARAES, PE-
LOS DESCUMPRIMENTOS DOS TERMOS DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 162/2020, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1ºSUBSTITUIR membro da Comissão para pro-
mover processo administrativo para apuração da possibili-
dade de penalização da empresa LL CAVALCANTE GUI-
MARAES, pelos descumprimentos dos termos da ata de re-

gistro de preços nº 162/2020, conforme abaixo especifica-
do:

Membro substituído:

REPRESENTATIVIDADE MEMBRO

MEMBRO
Laila Gabrieli Couto de Mou-
ra
CPF: 052.588.721-06

Membro substituto:

REPRESENTATIVIDADE MEMBRO

MEMBRO
Thalya de Macedo França
CPF: 061.247.701-05

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 30 de julho
de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos
07 (sete) dias do mês de novembro do ano de dois mil e
vinte e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 07/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1692/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1351/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1351/2022 DE 08/11/2022.
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“EXONERA OCUPANTE DO CARGO COMISSIONADO
CHEFE DE DIVISÃO DE SUPRIMENTOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1ºEXONERAR, aservidora constante do quadro
de pessoal deste Município, senhora ANDRIELI DE FATI-
MA ZAMPIERI PACHECO, brasileira, maior, portadora do
RG nº 2632305-2 SSP/MT e do CPF n° 056.511.251-16 e
Matricula n° 5518, residente e domiciliada neste Município
de Guarantã do Norte/MT, do cargo de CHEFE DE DIVI-
SÃO DE SUPRIMENTOS,nomeada através da Portaria de
nomeação Nº 0050/2022 de 21/01/2022.

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 04 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/
2022, disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial
do Municipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1693/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1352/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1352/2022DE 08/11/2022.

“NOMEIA CHEFE DE DIVISÃO DE SUPRIMENTOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1ºNOMEAR a senhora MARIA EDUARDA CRUZ
SOARES, brasileira, maior, portadora do RG nº 2878112-0
SSP/MT e do CPF n° 068.537.181-60, residente e domicili-
ada neste Município de Guarantã do Norte/MT, para o car-
go de CHEFE DE DIVISÃO DE SUPRIMENTOS.

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 07 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/
2022, disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial
do Municipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1694/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1353/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1353/2022DE 08/11/2022.

“NOMEIA AUXILIAR DE INSPEÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
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SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1ºNOMEAR a senhora ANDRIELI DE FATIMA
ZAMPIERI PACHECO, brasileira, maior, portadora do RG
nº 2632305-2 SSP/MT e do CPF n° 056.511.251-16, resi-
dente e domiciliada neste Município de Guarantã do Norte/
MT, para o cargo de AUXILIAR DE INSPEÇÃO.

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 07 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/
2022, disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial
do Municipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1695/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1354/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1354/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, a servidora abaixo rela-
cionada,

SERVIDORA DIANE TONON CAOVILLA

CARGO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO CULTURA E DESPORTO

PERÍODO DE
AQUISIÇÃO

08/11/2022 A 17/11/2022 (10 DIAS)

PERÍODO
AQUISITIVO

07/02/2019 A 06/02/2020

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1696/202 2.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1355/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1355/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,
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SERVIDOR
CLEOMIR SCARABELOT SIMIA-
NO

CARGO
AGENTE DE VIGILÂNCIA E MA-
NUTENÇÃO

PERÍODO DE
AQUISIÇÃO

03/11/2022 A 02/12/2022 (30 DI-
AS)

PERÍODO AQUISI-
TIVO

26/10/2021 A 25/10/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 03 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1697/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1356/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1356/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, a servidora abaixo rela-
cionada,

SERVIDORA
ELYETH DOS SANTOS SILVA
CAVALHEIRO

CARGO
AGENTE COMUNITÁRIA DE
SAÚDE

PERÍODO DE
AQUISIÇÃO

19/12/2022 A 17/01/2023 (30 DI-
AS)

PERÍODO AQUISI-
TIVO

02/04/2021 A 01/04/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 19 de dezem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1698/202 2.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1357/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1357/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
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SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,

SERVIDOR ELIAS CESAR DA SILVA

CARGO TÉCNICO DE ENFERMAGEM

PERÍODO DE AQUISI-
ÇÃO

16/11/2022 A 05/12/2022 (20
DIAS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

03/04/2021 A 02/04/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 16 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1699/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1358/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1358/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-

SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,

SERVIDOR
JOAO AMERICO INACIO DE
OLIVEIRA

CARGO
AGENTE DE LIMPEZA PUBLI-
CA

PERÍODO DE AQUI-
SIÇÃO

16/11/2022 A 15/12/2022 (30 DI-
AS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

01/02/2021 A 31/01/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 16 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1700/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1359/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1359/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, a servidora abaixo rela-
cionada,

SERVIDORA ANA MARIA CAFFONE LIMA

CARGO
AGENTE DE SERVIÇOS GE-
RAIS

PERÍODO DE AQUISI-
ÇÃO

01/12/2022 A 30/12/2022 (30
DIAS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

18/11/2021 A 17/11/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 01 de dezem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1701/202 2.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1360/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1360/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, a servidora abaixo rela-
cionada,

SERVIDORA
LEILIANE DE SOUZA BEZER-
RA

CARGO
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO
DENTÁRIO

PERÍODO DE
AQUISIÇÃO

16/11/2022 A 15/12/2022 (30 DI-
AS)
16/12/2022 A 14/01/2023 (30 DI-
AS)

PERÍODO AQUISI-
TIVO

15/07/2020 A 14/07/2021
15/07/2021 A 14/07/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 16 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1702/202 2.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL
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PORTARIA Nº 1361/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1361/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,

SERVIDOR ANDRE RIBEIRO ZULLI

CARGO MOTORISTA CAT D

PERÍODO DE AQUISI-
ÇÃO

03/11/2022 A 22/11/2022 (20
DIAS)
23/11/2022 A 12/12/2022 (20
DIAS)
13/12/2022 A 08/01/2023 (20
DIAS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

03/09/2018 A 02/09/2019
03/09/2019 A 02/09/2020
03/09/2020 A 02/09/2021

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 03 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1703/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1362/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1362/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,

SERVIDOR LUIZ SOUTO SIARA

CARGO
AGENTE DE LIMPEZA PU-
BLICA

PERÍODO DE AQUISI-
ÇÃO

14/11/2022 A 13/12/2022 (30
DIAS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

02/04/2021 A 01/04/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 14 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
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https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1704/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1363/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1363/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,

SERVIDOR VILMAR DOS SANTOS

CARGO
OPERADOR DE MAQUINAS
PESADAS

PERÍODO DE AQUI-
SIÇÃO

16/11/2022 A 15/12/2022 (30 DI-
AS)
16/12/2022 A 14/01/2023 (30 DI-
AS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

10/02/2020 A 09/02/2021
10/02/2021 A 09/02/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 16 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1705/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1364/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1364/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, ao servidor abaixo rela-
cionado,

SERVIDOR JACKSON DOUGLAS NARDI

CARGO
OPERADOR DE MAQUINAS
PESADAS

PERÍODO DE AQUI-
SIÇÃO

21/11/2022 A 20/12/2022 (30 DI-
AS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

12/05/2021 A 11/05/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 21 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;
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Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1706/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1365/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1365/2022 DE 08/11/2022.

“CONCEDE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CONCEDER FÉRIAS, a servidora abaixo rela-
cionada,

SERVIDORA
MARLETE APARECIDA AN-
TONIO

CARGO
AUXILIAR DE ADMINISTRA-
ÇÃO

PERÍODO DE AQUISI-
ÇÃO

09/11/2022 A 08/12/2022 (30
DIAS)

PERÍODO AQUISITI-
VO

04/10/2021 A 03/10/2022

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, surtindo seus efeitos a partir de 09 de novem-
bro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1707/202 2.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1366/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1366/2022 DE 08/11/2022.

“REVOGA PORTARIA Nº 0090/2021 DE 04 DE JANEIRO
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CEDÊNCIA DE SER-
VIDOR DO QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1ºREVOGAR Portaria nº 0090/2021 de 04 de ja-
neiro de 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CEDÊNCIA DE
SERVIDOR DO QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO,
senhor CLEITOM VICTOR BELOTTO DE MORAES, bra-
sileiro, maior, portador do RG nº 1799445-4 SSP/MT e
do CPF N° 039.450.751-73, residente e domiciliado neste
Município de Guarantã do Norte/MT, lotado no cargo de
AGENTE ADMINISTRATIVO ESCOLAR, da Prefeitura Mu-
nicipal de Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso.

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 31 de ou-
tubro de 2022, revogadas às disposições em contrário.
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Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos
08 (oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e
vinte e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1709/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1367/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1367/2022 DE 08/11/2022.

“DISPÕE SOBRE A CEDÊNCIA DE SERVIDORA DO
QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. ”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º CEDER, a Sra. KARLA JANAINA FERRETO
LIMA DA SILVA, maior, portadora do RG N° 1453327-8
SSP/MT e CPF N° 010.038.171-57, servidora efetiva ocu-
pante do cargo de Agente de Apoio Educacional, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, re-
sidente nesta cidade e município de Guarantã do Norte,
nos exatos Termos do Artigo 109, I, § 1°, da Lei 101/2005
de 20/12/2005 – Estatuto dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de Guarantã do Norte/MT, para prestar suas ativida-
des no Fundo Municipal De Previdência Social De Gua-

rantã Do Norte - PREVIGUAR durante o período de 01 de
novembro de 2022 a 31 de dezembro de 2024.

ARTIGO 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de no-
vembro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos
08 (oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e
vinte e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1710/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1368/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1368/2022 DE 08/11/2022.

“PRORROGA PRAZO CONSTANTE NA PORTARIA N°
0223/2021, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º PRORROGAR, por igual período, o prazo
constante no ARTIGO 3°, da PORTARIA N° 0223/2021, de
10/02/2021, para dar continuidade as investigações do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar em desfavor da empresa
SANORTE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.
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ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 09 de abril
de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1712/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1369/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1369/2022 DE 08/11/2022.

“PRORROGA PRAZO CONSTANTE NA PORTARIA N°
0223/2021, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º PRORROGAR, por igual período, o prazo
constante no ARTIGO 3°, da PORTARIA N° 0223/2021, de
10/02/2021, para dar continuidade as investigações do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar em desfavor da empresa
SANORTE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.

ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 08 de ju-
nho de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1713/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1370/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1370/2022 DE 08/11/2022.

“PRORROGA PRAZO CONSTANTE NA PORTARIA N°
0223/2021, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º PRORROGAR, por igual período, o prazo
constante no ARTIGO 3°, da PORTARIA N° 0223/2021, de
10/02/2021, para dar continuidade as investigações do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar em desfavor da empresa
SANORTE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.

ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 07 de
agosto de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.
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ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1714/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1371/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1371/2022 DE 08/11/2022.

“PRORROGA PRAZO CONSTANTE NA PORTARIA N°
0223/2021, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º PRORROGAR, por igual período, o prazo
constante no ARTIGO 3°, da PORTARIA N° 0223/2021, de
10/02/2021, para dar continuidade as investigações do Pro-
cesso Administrativo Disciplinar em desfavor da empresa
SANORTE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA.

ARTIGO 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo seus efeitos a partir de 06 de ou-
tubro de 2022, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/.

NP n° 1715/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 1372/2022 DE 08/11/2022.

PORTARIA Nº 1372/2022 DE 08/11/2022.

“PROCEDER COM A PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 01/
2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ÉRICO STEVAN GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL
DE GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROS-
SO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CON-
FERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o prazo de
conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº 0498, de
24 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Municí-
pio, referente ao Processo nº 001/2022.

ARTIGO 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposições em contrário.

Secretaria de Governo e Articulação Institucional, aos 08
(oito) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte
e dois.

ÉRICO STEVAN GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada nesta Secretaria;

Afixada no Mural do Paço Municipal;

Publicada no site da Prefeitura Municipal, em 08/11/2022,
disponível no Link: ; e Publicado no Diário Oficial do Mu-
nicipal, disponível no Link:
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https://diariooficial.guarantadonorte.mt.gov.br/publicaco-
es/;

NP n° 1716/2022.

RENATA BORGES ECKHARDT DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ARTICULA-
ÇÃO INSTITUCIONAL
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